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RESUMO

O  presente  relatório  trata  da  auditoria  de  acompanhamento  da  execução
orçamentária e financeira da Fundac, relativa ao período de 01/01 a 31/08/2022, com
enfoque no  cumprimento de determinações do TCE/BA, contidas na  Resolução nº
35/2014 (Processo nº TCE/003082/2013, referente a auditoria operacional realizada
por este Tribunal na unidade jurisdicionada), especificamente acerca da elaboração e
orientação  dos  Planos  Individuais  de  Atendimento  –  PIA  dos  adolescentes  em
cumprimento de medida socioeducativa e acerca da estrutura física dos locais onde
ocorre a medida socioeducativa de internação; execução de contrato de gestão na
operacionalização de medida socioeducativa de internação e, por fim, execução de
termos  de  colaboração  na  operacionalização  de  medida  socioeducativa  de
semiliberdade,  conforme  Plano  de  ação  entregue  ao  TCE  em  2020
(TCE/004714/2020). 

Os achados resultantes da análise realizada demonstram que as  Comunidades de
Atendimento Socioeducativo –  CASE não sofrem mais com os problemas causados
pela superlotação e que a Fundac realizou alguns avanços e melhorias nas CASE.
No  entanto,  algumas situações  apontadas  na  última  auditoria  do  TCE  ainda
persistem,  demonstrando  que  ações  consideradas  como  continuadas  e/ou
implementadas no Plano de Ação entregue pela Fundac ao TCE ainda não foram, de
fato,  concretizadas,  sendo  identificadas  fragilidades  nas  instalações  físicas  e
deficiências  na  elaboração  dos  Planos  Individuais  de  Atendimento,  como  a
extrapolação do prazo máximo de 45 dias entre a entrada do adolescente na unidade
e  a  elaboração  do  PIA  e  a  ausência  de  assinatura,  neste  instrumento,  dos
responsáveis pelo socioeducando.

No  tocante  à  operacionalização  das  unidades  de  semiliberdade,  os  exames
evidenciaram  fragilidades  na  unidade  de  Juazeiro,  sob  gestão  da  Associação
Beneficente  Vale  da  Vida,  por  meio  do  termo  de  colaboração  n.º  06/2022,
identificando-se  desrespeito  aos  princípios  da administração pública  como os  da
legalidade,  eficiência,  economicidade  e  proporcionalidade,  consubstanciados  na
ausência de cursos profissionalizantes; acesso à central de monitoramento por câmeras
através de celular  usado pelo vigilante;  fragilidades no plano de trabalho;  estrutura
física em desacordo com as normas de referência/Sinase e alimentação do sistema
SIPIA/Sinase  realizada  pela  Fundac  ao  invés  da  equipe  técnica  da  unidade  de
semiliberdade parceira. 

Destacam-se,  neste  relatório,  as  observações  referentes  à  operacionalização  da
nova CASE em Vitória da Conquista pela Ginso Gestão de Integração Social, por ser
uma experiência pioneira dentro do âmbito da Fundac, uma vez que, pela primeira
vez, a autarquia delegou a coordenação de uma unidade de internação à iniciativa
privada, por meio do contrato de gestão nº 01/2022.

Por  fim,  a  auditoria  sugere  que  este  Tribunal  determine  à  Fundac  que  adote  as
providências necessárias no sentido de corrigir/sanar/adequar as situações identificadas e
registradas neste relatório.

Ref.2951766-3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
3M

Z
U

5O
D

M
X



2a Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

 RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento  da  execução  orçamentária  e
financeira

Ordem de serviço: 095/2022
Período: 01/01/2022 a 31/08/2022
Equipe de auditoria: Aline Mendonça de Andrade

Ailton dos Reis Cavalcante
Caio Dias Simões
Fernanda Dantas Barreto

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Fundacão da Criança e do Adolescente – Fundac
Natureza jurídica: Autarquia  vinculada  à  Secretaria  de  Justiça,  Direitos

Humanos e Desenvolvimento Social – SJDHDS
Finalidade: Gerir  a  política  de  atendimento  ao  adolescente  em

cumprimento  das  medidas  socioeducativas  de
semiliberdade  e  internação  e  cautelar  de  internação
provisória no estado da Bahia.

Endereço: Rua Pitangueiras, 26A, Matatu de Brotas
CEP: 40.255 – 436 Salvador – Bahia 

Dirigente máximo: Regina Celeste Bezerra Affonso de Carvalho
Cargo: Diretora – Geral
Período da gestão: Desde 28/01/2015

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 92/2021, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2022, e de
acordo com a Ordem de Serviço nº  095/2022, expedida pela  2ª Coordenadoria de
Controle  Externo,  foi  realizada  a  auditoria  de  acompanhamento  da  execução
orçamentária e financeira da Fundac,  relativa ao período de 01/01 a 31/08/2022.
Tendo em vista a abordagem proposta, a delimitação temporal ocorreu apenas para
fins de conhecimento da entidade e da evolução da sua execução orçamentária e
financeira,  no  intuito  de  definir  as  áreas  relevantes  para  exame  auditorial.  Os

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

4

Ref.2951766-4

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
3M

Z
U

5O
D

M
X



2a Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

procedimentos de auditoria envolveram  análise concomitante, de forma que foram
considerados eventos  posteriores  à data  de  31/08/2022  durante  a execução dos
trabalhos de campo.

Desta forma,  o trabalho teve por  objetivo avaliar  a  atuação da Fundac quanto à
gestão da política de atendimento ao adolescente em cumprimento das medidas
socioeducativas de semiliberdade e de internação e cautelar de internação provisória
no estado da Bahia durante o exercício de 2022. 

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas
Brasileiras  de Auditoria  do Setor Público (NBASP), compreendendo: planejamento
dos trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que
suportam os valores e as informações apresentadas, e verificação da observância às
normas aplicáveis.

A auditoria teve como escopo a avaliação, por amostragem, do cumprimento das
medidas descritas no plano de ação entregue pela Fundac1, especificamente acerca
da  elaboração  e  orientação  dos  Planos  Individuais  de  Atendimento  (PIAs)  dos
adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa e acerca da estrutura física
dos  locais  onde  ocorrem  a  medida  socioeducativa  de  internação;  execução  de
contrato de gestão na operacionalização de medida socioeducativa de internação e,
por  fim,  execução  de  termo  de  colaboração  na  operacionalização  de  medida
socioeducativa de semiliberdade. 

Após definição do escopo, foram levantadas quatro questões de auditoria e, para
cada uma delas, foram prescritos procedimentos que foram aplicados na execução
da auditoria, conforme detalhado a seguir:

a) Questão 1: As medidas concretizadas e de ação constante apresentadas no
Plano de Ação no que se refere ao PIA para cumprimento da determinação
“Acompanhamento individual do socioeducando, inclusive com avaliação dos
atendimentos  médicos  e  ambulatoriais,  por  unidade  e  por  adolescente
atendido,  elaborando  relatórios  de  avaliação  e  monitoramentos  periódicos,
contendo informações quantitativas,  qualitativas e identificadas” continuam
sendo aplicadas?

• análise dos PIAs selecionados pela auditoria e disponibilizados pela Fundac; e
• entrevista  aos  adolescentes  para  verificação  do cumprimento  do que está

previsto no PIA, durante as visitas às unidades de semiliberdade de Juazeiro

1 Plano de ação entregue ao TCE em 2020 (TCE/004714/2020) para dar cumprimento à determinação contida na Resolução nº 
35/2014 (Processo nº TCE/006387/2018).
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2a Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

e Vitória  da  Conquista  e  CASE Wanderlino  Nogueira  Neto,  em Vitória  da
Conquista.

b) Questão 2:  As medidas não executadas ou em execução apresentadas no
Plano de Ação para cumprimento da determinação “Manutenção preventiva e
corretiva das instalações físicas, com criação de espaço próprio nas unidades
de  internação  para  visitas  íntimas  onde  esse  ainda  não  existe”  foram
aplicadas?

• visitas  técnicas  nas  CASE  Salvador,  Feminina  e  Cia  nos  dias  11/10  e
13/10/2022; 

• preenchimento  do  checklist acerca  dos  itens  apontados  pela  auditoria  em
2018 e das verificações da execução das medidas listadas no plano de ação;

• registros fotográficos; e
• análise das informações colhidas.

c) Questão 3: A operacionalização da nova CASE em Vitória da Conquista, por
meio do contrato de gestão nº 01/2022, está de acordo com o que determina a
legislação vigente?

• visita  técnica  à  Case  Wanderlino  Nogueira  Neto nos  dias  18/10/2022  e
19/10/2022;

• preenchimento de checklist acerca do funcionamento e estrutura da CASE;
• registros fotográficos;
• entrevistas com adolescentes cumprindo medida socioeducativa na unidade;
• entrevistas com gestores da unidade;
• análise da documentação encaminhada pelos gestores da CASE e Fundac;
• análise do relatório de corpo funcional atuante na CASE; e
• análise das informações colhidas.

d) Questão 4:  A operacionalização das unidades de semiliberdade em Vitória
da Conquista e Juazeiro encontra-se de acordo com legislação vigente?

• visitas técnicas nas unidades de semiliberdade de Vitória da Conquista, gerida
pelo Instituto Social  Vivendo e Aprendendo (ISVA), e Juazeiro,  gerida pela
Associação  Beneficente  Vale  da  Vida  (ABEVVI),  nos  dias  20/10/2022  e
04/11/2022, respectivamente;

• preenchimento  de  checklist acerca  do  funcionamento  das  unidades  de
semiliberdade;

• análise do ambiente físico e infraestrutura;
• registros fotográficos;
• entrevista com adolescentes cumprindo medida socioeducativa na unidade;
• entrevista com gestores da unidade;

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

6

Ref.2951766-6

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
3M

Z
U

5O
D

M
X



2a Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

• análise  da  documentação  referente  ao  acompanhamento  e  avaliação
realizados pela Fundac;

• análise da equipe de pessoal; e
• análise das informações colhidas.

 Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

• Constituição Federal;
• Constituição Estadual;
• Lei nº 8.069/1990 –  Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente

(ECA); 
• Lei  nº  12.594/2012  – Institui  o  Sistema  Nacional  de  Atendimento

Socioeducativo (Sinase);
• Lei  nº  13.019/2014  –  Estabelece  o  regime  jurídico  das  parcerias  entre  a

administração pública e as organizações da sociedade civil,  em regime de
mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e
recíproco,  mediante  a execução de atividades ou de projetos  previamente
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em
termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a
política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da
sociedade civil;

• Decreto nº 17.091/2016 – Dispõe sobre a celebração de parcerias, no âmbito
do Poder Executivo Estadual;

• Plano Estadual de atendimento socioeducativo da Bahia 2015 – 2024; 
• Resolução TCE nº 175/2019 – Dispõe sobre o monitoramento do cumprimento

das decisões pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia;
• Plano de ação enviado pela Fundac ao TCE (Processo TCE/004714/2020) –

Documento apresentado pela Fundac para cumprimento da Resolução TCE nº
35/2014 (Processo nº TCE/003082/2013);

• Instrução  Normativa  nº  017/2019  –  Orienta  os  órgãos  e  entidades  da
Administração  Pública  do  Poder  Executivo  Estadual  sobre  a  Seleção  e
Celebração de Parcerias com Organizações da Sociedade Civil;

• Portaria  nº  1.082/2014  –  Redefine  as  diretrizes  da  Política  Nacional  de
Atenção Integral à Saúde de Adolescentes em Conflito com a Lei, em Regime
de Internação e Internação Provisória (PNAISARI);

• Portaria nº 061/2017 – Institui, no âmbito da Fundac, o Regimento Interno das
Comunidades  de  Atendimento  Socioeducativo  –  CASE  de  Internação  e
Internação Provisória da Fundac; e

• Portaria nº 187/2019 – Institui, no âmbito da Fundac, o Regimento Interno das
Unidades  executoras  de  Medidas  Socioeducativas  de  Semiliberdade  no
Estado da Bahia. 
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2a Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

No transcurso da auditoria  não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os  trabalhos relativos  à auditoria  de conformidade,  com aspectos  de
análise de desempenho, com nível de asseguração razoável, são apresentados, a
seguir, os achados e fatos significativos observados pela auditoria, tomando por base
as questões de auditoria da matriz de planejamento. 

5.1 ACHADOS REFERENTES À PRIMEIRA QUESTÃO DE AUDITORIA

As medidas concretizadas e de ação constante apresentadas no Plano de Ação no
que  se  refere  ao  PIA  para  cumprimento  da  determinação  “Acompanhamento
individual do socioeducando, inclusive com avaliação dos atendimentos médicos e
ambulatoriais,  por  unidade  e  por  adolescente  atendido,  elaborando  relatórios  de
avaliação  e  monitoramentos  periódicos,  contendo  informações  quantitativas,
qualitativas e identificadas” continuam sendo aplicadas?

Foram solicitados para análise 73 Planos Individuais de Atendimento – PIAs que, no
período do planejamento da presente auditoria,  corresponderam a 37% do total de
adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. A Fundac disponibilizou
62 documentos para a auditoria, sendo justificada a ausência de confecção do PIA
em três casos. Desta forma, a Fundac deixou de enviar para auditoria oito PIAs
listados a seguir:

Quadro 01 – PIAs solicitados e não enviados para análise

Unidade Nº SIPIA

CASE CIA 156544

CASE Zilda Arns

172716

178623

179145

179194

180177

180248

180297

Fonte: Resposta às Solicitações FDB 02 e 03/2022. 
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2a Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

Verificou-se  que  um  dos  PIAs  disponibilizados  tratava-se  de  um  instrumento
elaborado pela Unidade de Internação de Planaltina, em outra unidade federativa,
sendo  excluído  da  amostra.  Desta  forma,  foram  analisados  61  PIA’s,  conforme
detalhado na tabela 01.

Tabela 01 – PlAs analisados

Unidade* Quantidade

CASE CIA 8

CASE Feminina 3

CASE Irmã Dulce 13

CASE Juiz Mello Matos 9

CASE Salvador 14

CASE Wanderlino Nogueira Neto 1

CASE Zilda Arns 6

Semiliberdade Salvador 1

Semiliberdade Feira de Santana 2

Semiliberdade  Juazeiro 1

Semiliberdade Vitória da Conquista 3

Total 61
Fonte: Resposta às Solicitações FDB 02 e 03/2022.
* Unidade que confeccionou o PIA.

No processo de análise, a auditoria teve acesso a dois PIAs de cada adolescente, o
PIA que  se  encontra  cadastrado  no  Sistema  de  Informações  para  a  Infância  e
Adolescência – SIPIA2 e o PIA físico que fica no prontuário do adolescente. Optou-se
por fazer a análise do PIA físico que foi entregue à auditoria de forma digitalizada,
uma vez que trata-se de um instrumento que se aproxima do modelo disponibilizado
no site, sendo mais robusto, por ter mais informações, inclusive sendo possível fazer
a verificação da presença das assinaturas da equipe, adolescentes e familiares.

Da  leitura  do  relatório  de  auditoria  acerca  do  monitoramento  da  determinação
“acompanhamento  individual  do  socioeducando,  inclusive  com  avaliação  dos
atendimentos  médicos  e  ambulatoriais,  por  unidade  e  por  adolescente  atendido,
elaborando  relatórios  de  avaliação  e  monitoramento  periódicos,  contendo
informações  quantitativas,  qualitativas  e  identificadas”  (processo  nº
TCE/006387/2018),  observou-se que houve avanços significativos  em relação ao
acompanhamento individual do adolescente. 

2 Sistema para registro e tratamento de dados referentes aos adolescentes em conflito com a lei em cumprimento de medidas
socioeducativas, formando um banco de dados único com abrangência nacional. 
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2a Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

Durante  as  visitas  in  loco nas  unidades  da  CASE  Wanderlino  Nogueira  Neto  e
unidades  de  semiliberdade  de  Juazeiro  e  Vitória  da  Conquista,  foram  feitas
entrevistas onde verificou-se que, de uma forma geral, os PIAs são elaborados com
a  participação  do  adolescente,  bem  como  as  atividades  estão  sendo  exercidas
conforme previsto. No entanto, algumas situações apontadas no último relatório de
auditoria (processo nº TCE/006387/2018) persistiram conforme descrito a seguir:

5.1.2 Deficiências encontradas nos Planos Individuais de Atendimento

Da análise dos PIAs, verificou-se deficiências na sua elaboração, demonstrando que,
no  plano  de  ação  entregue  pela  Fundac  ao  TCE,  existiam  ações  consideradas
continuadas e/ou implementadas para o cumprimento da supracitada determinação3

que ainda não foram completamente concretizadas.

a)  Planos  Individuais  de  Atendimento  elaborados  em  prazo  superior  ao
definido por lei

Verificou-se, em diversos PIAs analisados, a extrapolação do prazo máximo de 45
dias  entre  a  entrada  do  adolescente  na  unidade  e  a  elaboração  do  PIA,  em
desacordo com o parágrafo único, art.  55, da Lei nº 12.594/12 (Sinase) e com o
Plano de Ação da Fundac, que tinha como uma das ações a “elaboração do Plano
Individual do Adolescente dentro do prazo estabelecido em lei”. 

Dos 61 PIAs analisados, 26 (42,62%) foram elaborados fora do prazo máximo de 45
dias, conforme verificado na tabela 02, onde são apresentadas as informações por
unidade da Fundac.

3 Acompanhamento individual do socioeducando, inclusive com avaliação dos atendimentos médicos e ambulatoriais, por unida-
de e por adolescente atendido, elaborando relatórios de avaliação e monitoramento periódicos, contendo informações quantitati-
vas, qualitativas e identificadas.
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2a Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

Tabela 2 – PIAs elaborados fora do prazo legal

Unidade(CASE)
Quantidade de

PIAs analisados
por Unidade

Quantidade de
PIAs com prazo
maior de 45 dias

Percentual (em
relação ao total

analisado)

CASE CIA 8 1 12,50%

CASE Feminina 3 3 100,00%

CASE Irmã Dulce 13 7 53,85%

CASE Juiz Mello Matos 9 3 33,33%

CASE Salvador 14 8 57,14%

CASE Wanderlino Nogueira Neto 1 0 0,00

CASE Zilda Arns 6 2 33,33%

Semiliberdade Salvador 1 0 0,00

Semiliberdade Feira de Santana 2 1 50,00%

Semiliberdade Juazeiro 1 0 0,00

Semiliberdade Vitória da 
Conquista 3 1 33,33%

Total 61 26 42,62%
Fonte: Resposta às Solicitações FDB 03/2022.

A elaboração tardia do PIA evidencia a ineficiência no monitoramento, quantificação
e análise das ações de introdução social, com consequente prejuízo no diagnóstico
individual e em grupo do adolescente.

b) Ausência de assinatura dos responsáveis

No plano de ação da Fundac estava prevista a medida “fazer constar nos PIAS as
assinaturas dos socieducandos, dos pais/responsáveis e de toda a equipe técnica
que  participou  da  elaboração”.  No  mesmo  documento,  a  própria  Fundac  havia
informado que, excepcionalmente, a família poderia não comparecer em tempo hábil
na unidade para formular o PIA no prazo legal.  No entanto, da análise realizada,
concluiu-se que a ausência de assinatura dos responsáveis pelo adolescente não é
uma  exceção,  já  que  em  aproximadamente  80%  dos  PIA’s  analisados  não  foi
verificada a presença da assinatura do responsável (Figura 1).
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2a Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

Figura 1: Exemplo de PIA analisado com a
ausência de assinatura no campo “referência

familiar ou responsável”

De acordo com a Lei do Sinase, os pais ou responsáveis devem participar do PIA a
fim  de  contribuir  para  o  processo  de  ressocialização  do  adolescente  (art.  52,
parágrafo único).

A ausência de assinatura evidencia a baixa participação das famílias na elaboração
dos PIAs, o que pode prejudicar o processo de socioeducação do adolescente no
cumprimento da sentença, uma vez que a participação da família é essencial para
que os objetivos e as metas deste Plano sejam alcançados. 

c) Outras deficiências encontradas nos PIAs

A medida “adoção de formulário padrão para o PIA em todas as CASEs” dada como
atividade concretizada no plano de ação entregue pela Fundac não se confirmou na
prática. Apesar de relatar a existência de um formulário padrão para elaboração do
PIA, inclusive sendo disponibilizado no site oficial da Fundac, observou-se o uso de
modelos diferentes de PIAs, inclusive a auditoria verificou a utilização do PIA em
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formato  de  relatório,  sem  a  menor  identificação  com  o  modelo  de  formulário
disponibilizado no site da autarquia.

De  acordo  com  o  regimento  interno  tanto  das  CASE,  como  das  unidades  de
semiliberdade, o PIA é estruturado conforme modelo e normas de preenchimento
expedidos pela Fundac.

Verificou-se também casos de ausência de informações no PIA,  como a falta de
identificação do número do SIPIA em oito PIAs analisados.

Diante  do  exposto,  foram  solicitados  esclarecimentos  dos  fatos  narrados
anteriormente,  por  meio  da  Solicitação  ADRC/02/2022.  A  Fundac  apresentou
resposta,  por  meio  do  Ofício  nº  408/2022  – FUNDAC/DG,  com informações  da
Diretora Socioeducativa (também Diretora Adjunta) e pelos gestores das CASE. Foi
informado  que  a  responsável  pela  Coordenação  de  Semiliberdade  não  estava
disponível para responder e que posteriormente enviaria resposta.

Os gestores de todas as CASE se pronunciaram e demonstraram documentos que
comprovam a divulgação dos apontamentos de auditoria para a equipe técnica bem
como a  orientação  e  recomendação  para  evitar  situações  semelhantes.  De uma
forma geral,  em relação à extrapolação dos prazos na elaboração dos PIAs,  foi
salientado que teria sido provocado, em parte, pelo alongado período de transição de
funcionários  terceirizados  da  Fundação  José  Silveira  e  pela  movimentação  de
servidores contratados pelo REDA.

Com relação à ausência das assinaturas dos responsáveis nos PIAs, as justificativas
foram o período de transição de funcionários, a pandemia, a situação de abandono
do socioeducando,  sem a devida  referência  familiar  ou  as  situações  em que os
familiares residem no interior em área rural com dificuldades de deslocamento.

A justificativa para a não utilização do modelo padrão de PIA, conforme prescrição no
Plano de Ação da Fundac, foi que “no ato de sua elaboração adequava-se ao modelo
em vigor” ou que, equivocadamente, à época, em função das equipes técnicas que
elaboravam os PIAs se encontrarem em transição, não atentaram para a utilização
do modelo padrão.

Alegou-se,  quanto  à ausência  de  numeração  do  SIPIA nos  PIAs,  que  pode  ter
ocorrido  em  virtude  da  readequação  da  equipe  técnica  que  atendia  ao
socioeducando na época. Já um dos casos em que foraoram utilizados utilização
PIAs em forma de relatório foi justificado pelo fato de a equipe técnica multidisciplinar
entender que seria desnecessária a elaboração de um novo PIA. 

O atraso na elaboração dos PIAs em consequência do descumprimento dos prazos,
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a ausência da participação do responsável pelo adolescente, bem como a presença
de campos sem o devido preenchimento nos PIAs inviabilizam o estabelecimento do
perfil dos socioeducandos de forma individual e em grupo, prejudicando a efetividade
das ações de orientação e reeducação dos adolescentes.

As  ações  identificadas  no  Plano  de  Ação  para  mitigar  essas  questões  eram de
responsabilidade da Gerência Socioeducativa e das Gerências das Unidades. Desta
forma, a conduta desses gerentes pode configurar a prática de erro administrativo
grosseiro conforme previsto no art. 28 do Decreto-Lei Federal n° 4.657/1942, Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, com a redação dada pela Lei Federal n°
13.655/2018.

Nesse sentido, considerando tratar-se de situação apontada por auditorias passadas,
urge que a autarquia dedique especial atenção ao cumprimento do Plano de Ação,
onde  já  estão  previstas  ações  que,  se  integralmente  implementadas,  poderão
resolver os problemas aqui narrados. 

5.2 ACHADOS REFERENTES À SEGUNDA QUESTÃO DE AUDITORIA

As medidas não executadas ou em execução apresentadas no Plano de Ação para
cumprimento da determinação “Manutenção preventiva e corretiva das instalações
físicas,  com criação  de  espaço  próprio  nas  unidades  de  internação  para  visitas
íntimas onde esse ainda não existe” foram aplicadas?

Essa  questão  foi  analisada  nas  Comunidades  de  Atendimento  Socioeducativo  –
CASE, local onde são executadas as medidas de internação provisória e internação.
Foram feitas as visitas à CASE Salvador, Feminina e CIA. Verificou-se que todas as
CASE não sofrem mais com os problemas causados pela superlotação, sendo que
todos os alojamentos visitados contavam com camas e colchões suficientes para uso
dos adolescentes. O Quadro 02 demonstra a capacidade de cada CASE visitada e a
quantidade de adolescentes no dia da visita. 

Quadro 02 – Lotação das CASES visitadas 

CASE Lotação Máxima Lotação atual*
Percentual de

ocupação

Salvador 150 29 19,33%

Feminina 35 8 22,86%

CIA 90 28 31,11%
* Considerando o dia da visita nas CASES Salvador e Feminina (11/10/2022) e CIA (13/10/2022).
Fonte: Site da Fundac e observação direta da auditoria.
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A Fundac entregou plano de ação ao TCE com a descrição de medidas para o
cumprimento  da  supracitada  determinação4.  A  medida  “promover  a  regular
higienização dos alojamentos”, ação identificada pela Fundac como ação ordinária e
de execução constante, foi confirmada pela auditoria, que não identificou situações
relacionadas à falta de higiene nos locais ocupados pelos adolescentes. 

No entanto, as CASE ainda apresentam diversas fragilidades nas instalações físicas,
demonstrando que reparos, reformas e/ou construções previstos no plano de ação
ainda não foram realizados. 

5.2.1 Descumprimento de determinação acerca da manutenção preventiva e
corretiva das instalações físicas das CASE

CASE SALVADOR 

A CASE Salvador foi inaugurada em 1978, unidade antiga, com diversos problemas
estruturais e que, portanto, não atende, em sua totalidade, os preceitos do ECA e do
Sinase. Conforme o Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo da Bahia (2015
– 2024), a desativação da CASE Salvador era uma meta prevista para ser executada
até o ano de 2019.

Foram  identificadas  situações  semelhantes  às  descritas  no  último  relatório  de
auditoria  (Processo nº  TCE/006387/2018).  Verificou-se  a presença de infiltrações
(Figuras 2 e 3) e fiações expostas (Figuras 4 e 5), sugerindo que as medidas de
saneamento desses problemas descritas no plano de ação entregue pela Fundac
ainda não foram concretizadas. 

4 Manutenção preventiva e corretiva das instalações físicas, com criação de espaço próprio nas unidades de internação para vi-
sitas íntimas onde esse ainda não existe.
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Figura 2 – Fios expostos Figura 3 – Fios expostos

Figura 4 – Infiltração alojamento de
socioeducadores

Figura 5 – Infiltração espaço de convivência
S6

Todos  os  banheiros  visitados  estavam  com  graves  problemas  de  manutenção:
ausência de proteção para os ralos no chão, ausência de chuveiros, ausência de
espaços  para  higiene das  mãos  e  faces  como pias  e  torneiras,  descargas  sem
funcionar,  vasos  sanitários  antigos,  ausência  de  revestimento  nas  paredes,  ou
revestimentos muito velhos e pisos desgastados (Figuras 6, 7 e 8). 
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A liberação para uso da água é restrita a determinados horários. Desta forma, os
banheiros  são repletos  de baldes  e  objetos  que armazenam água para  uso em
descargas e para se “refrescar” em momentos fora do horário da liberação da água
(Figura 9). Como se pode observar, alguns itens podem servir de “armas”, colocando
em risco a integridade física de adolescentes e funcionários.

Figura 6 – Ralo sem proteção Figura 7 – Banheiro deteriorado

Figura 8 – Canos sem chuveiros Figura 9 –  Baldes de água

Os alojamentos são escuros. Há apenas uma lâmpada, sendo que as demais foram
retiradas por questões de segurança, informação dada pelos socioeducandos. Há
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pequenas  janelas  que  deixam  um  pouco  da  iluminação  natural  adentrar  nos
alojamentos, mas com barreiras como vidros não transparentes, grades e tecidos
colocados pelos adolescentes.

As infiltrações, a umidade dos banheiros, a falta
de  arejamento  adequado  dos  alojamentos
podem levar à proliferação de micro-organismos,
como  fungos  e  bactérias,  gerando  condições
insalubres com risco de prejuízos à saúde dos
adolescentes e trabalhadores (Figura 10). 

Foi  identificado também que existe  alojamento
sem armários para guarda dos objetos pessoais.
A  ausência  de  armários  para  guarda  de
pertences  pessoais  vai  de  encontro  ao
preconizado no art.  124 inciso XV do ECA.  O
adolescente  privado de liberdade tem o direito
de ter a posse de seus objetos pessoas e dispor
de local seguro para guardá-los. 

Figura 10 – Iluminação precária

A auditoria,  através  da  Solicitação  FDB  05/2022,  requereu  justificativas  para  a
ausência de manutenção da estrutura física da CASE Salvador, em descumprimento
à Resolução nº 35/2014 do TCE/ BA e ao plano de ação apresentado pela Fundac.

Em resposta, a Coordenadora Administrativa e a Gerente da CASE/SSA, por meio do
despacho  (Despacho  00058087483),  anexado  ao  Oficio  nº  397/2022  –  Fundac/DG,
informaram que, com relação às infiltrações, fios expostos e banheiros mal conservados, a
CASE Salvador encontra-se em processo de reparo na estrutura arquitetônica e que as
demandas de reforma necessitam de intervenção da Superintendência de Patrimônio –
SUPAT, na avaliação e realização técnica, e de orçamento, apresentando ainda processos
em trâmite no SEI que tratam dessas questões.

A iluminação inadequada foi justificada como medida de proteção, já que um quantitativo
maior  de  lâmpadas  poderia  comprometer  a  segurança.  Em  relação  à  ausência  de
armários, informam que as diligências já foram adotadas e que as demandas estão em
processo de realização.

CASE FEMININA 

Apesar  de ser  uma estrutura  fora  dos padrões arquitetônicos estabelecidos pelo
Sinase, os espaços visitados na CASE Feminina estavam bem conservados. Das
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medidas previstas no Plano de Ação e ainda não realizadas pela CASE, verifica-se a
instalação de espaço reservado para visita íntima. A coordenadora alegou que já fez
solicitação  à  SUPAT,  no  entanto  alegou  também  que  atualmente  não  havia
adolescente com o perfil para uso do referido espaço. 

A visita íntima é um direito do adolescente privado de liberdade, conforme art. 69 do
Sinase, nos casos de adolescentes casados ou que vivam, comprovadamente, em
união estável. 

A ação “revitalização da rede elétrica, instalações compatíveis com a necessidade do
local” na área da cozinha e áreas adjacentes também não foi executada tendo em
vista o fato de a coordenadora ter informado não haver cozinha na CASE Feminina,
sendo que a alimentação é fornecida pela CASE Salvador.

A auditoria,  através  da  Solicitação  FDB  05/2022,  requereu  justificativas  para  a
manutenção da situação anteriormente identificada pela auditoria no que se refere à
estrutura física das CASE Feminina.

Em  resposta,  a  Gerente  da  CASE  Feminina,  por  meio  do  despacho  (Despacho
00058110897),  anexado  ao  Oficio  nº  397/2022  –  Fundac/DG,  informou  que,  por  ser
necessária a construção de um anexo,  a tramitação é mais extensa e que as visitas
presenciais de representantes da SUPAT foram suspensas devido ao período pandêmico.
Informou ainda que existe processo em tramitação no SEI que versa sobre o serviço de
manutenção. Com relação à reforma da cozinha, informou que não há cozinha na CASE
desde sua inauguração.

 CASE CIA 

A auditoria  realizada em 2018 pela 7ª CCE descreveu a situação encontrada na
CASE CIA, conforme a seguir:

[…] constatou-se que, em linhas gerais, a situação das instalações físicas
da CASE CIA continuam muito ruins: péssimas condições de higiene e de
habitabilidade nos dormitórios e banheiros, roupas lavadas pelos próprios
adolescentes  em  tanques  danificados  ou  em  péssimo  estado  de
conservação,  adolescentes  fazendo  as  refeições  nos  alojamentos  e
deixando resíduos de comida e descartáveis no chão, armários pequenos e
precários,  ou  ausência  destes,  para  a  guarda  de  objetos  pessoais  dos
socioeducandos,  infiltrações  nos  alojamentos  propiciando  um  ambiente
úmido  e  insalubre,  instalações  elétricas  expostas,  muitas  não
conformidades na Unidade de Alimentação e Nutrição, dentre outras. 

Ademais, foi  informado que o  laboratório de informática para os internos possuía
poucos, e obsoletos, computadores disponíveis.
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Nesta auditoria,  não foram observadas infiltrações em nenhum prédio da unidade
nem foram encontradas instalações elétricas expostas. O laboratório de informática
encontrava-se em funcionamento com quatro computadores e três notebooks, todos
funcionando  normalmente  e,  apesar  de  aparentarem  simplicidade,  não  estavam
obsoletos. Há uma lavanderia que lava as roupas dos internos e roupas de cama.
Roupas íntimas são lavadas pelos próprios internos em tanques em bom estado de
uso.

Não  existe  espaço  para  realização  de
refeições. As  quentinhas  são entregues para
os  adolescentes  se  alimentarem  em  seus
respectivos  alojamentos,  supostamente  na
área  de  convivência,  porém  a  equipe  de
auditoria presenciou, em mais de um quarto,
quentinhas com restos de comida dentro dos
quartos,  dando  a  entender  que  os
adolescentes fizeram a refeição ali ou foram
autorizados a levar parte da comida para lá
(Figura 11).

Figura 11 – Restos de comida no
quarto

Ainda permanece a ausência de armários para guarda dos objetos pessoais nos
alojamentos,  em descumprimento ao inciso XV, do art.  124, do ECA (Figura 12).
Além de o fato de os quartos serem extremamente mal iluminados, contando com
uma única lâmpada embutida sobre a porta que ilumina tanto o corredor quanto o
quarto, porém, mesmo de dia, a iluminação fornecida é precária, deixando o quarto
permanentemente escuro. Durante a visita, verificou-se também que os espaços que
possuem  banheiros  no  interior  do  alojamento  estavam  recém  lavados  pelos
adolescentes, deixando o ambiente extremamente abafado e úmido (Figura 13).
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Figura 12 – Quarto coletivo Figura 13 – Quarto individual

Os banheiros utilizados pelos adolescentes também estavam com estado muito ruim
de conservação (Figuras 14 e 15).

Figura 14 – Banheiro Figura 15 – Banheiro

A  Unidade  de  Alimentação  e  Nutrição  possui  tamanho  adequado  e  estava
satisfatoriamente higienizada, porém foram encontradas diversas irregularidades no
seu funcionamento: os pisos são escorregadios e não possuem nenhum tratamento
antiderrapante,  pelo contrário,  quando molhados apresentam risco  real  de queda
para os cozinheiros que ali trabalham; a câmera refrigerada da unidade encontra-se
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quebrada, sendo usada como depósito de material da cozinha. Atualmente, todos os
itens  que  exigem  congelamento  são  armazenados  em  um  freezer  comercial  de
tamanho reduzido, enferrujado e insuficiente para o tamanho da unidade; o degelo
das carnes é feito  de forma improvisada em uma pia da cozinha,  dentro de um
recipiente plástico sem absolutamente nenhum controle de temperatura.

Desta forma, não foram identificadas ações
executadas ou em execução relacionadas à
medida apresentada no Plano de Ação no
que  se  refere  à  instalação  de piso
adequado  às  necessidades  do  ambiente
(resistente  e  antiderrapante),  câmaras
refrigeradas  para  hortifruti  e  frios,  sala
refrigerada para degelo e corte de carnes,
local  adequado  para  guarda  de
equipamentos e utensílios higienizados na
área da cozinha e áreas adjacentes (Figura
16).

Figura 16 – Cozinha

Quanto à visita íntima, verificou-se que o local encontra-se desativado atualmente e
seu espaço está sendo utilizado temporariamente para a guarda dos pertences dos
visitantes.  A  estrutura  do  quarto  permanece  no  local,  com  cama,  televisão  e
banheiro, porém há também estantes e armários para guarda de pertences (Figuras
17 e 18). De acordo com o gerente, isso se dá por conta da necessidade urgente de
reforma nas dependências onde funcionava anteriormente a guarda de bens, sendo
este o local entendido como mais adequado para abrigar tal setor temporariamente.
Informou que a reforma está perto  de ser  concluída e,  assim que terminada,  os
equipamentos (estante e armários) serão removidos para a nova sala e o espaço
para  visita  íntima  voltará  a  funcionar.  Informou também que não há na unidade
atualmente adolescente que se enquadre nos requisitos estipulados pelo programa
Laços para visita íntima.
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Figura 17 – Quarto visita íntima Figura 18 – Quarto visita íntima

A auditoria,  através  da  Solicitação  FDB  05/2022,  requereu  justificativas  para  a
manutenção da situação anteriormente identificada no que se refere à estrutura física
das CASE CIA. Em resposta, por meio do Oficio nº 141/2022 – CASE CIA, o gerente
informou:

[…] 1. Ausência de espaço para visitação íntima: A unidade dispõe de um
setor destinado a visita íntima, entretanto, devido ao período Pandêmico o
setor supracitado não está sendo utilizado para os fins. Em tempo, informo
que recentemente o setor R.C (Registro de Controle) precisou passar por
reformas,  assim utilizando do espaço da Visita Intima,  temporariamente,
até a conclusão da obra. 
2  .  Ausência  de reforma na Unidade de Alimentação e Nutrição:  Por se
tratar de uma reforma de grande porte, abrimos um Processo no SEI (N°
055.8845.2022.0004755-31)  para  avaliação  técnica  e  orçamentaria  do
serviço  no  dia  25/10/2022  encaminhado  à  D.A (Diretoria  Administrativa)
com posterior envio à D.G (Diretoria Geral) e SAEB/SUPAT- Processo na
SAEB/SUPAT/DEMCPP/CMEPMC, vale salientar que tal obra requer todo
amparo e organização no fornecimento da alimentação para os Educandas
durante a reforma. 
3.  Ausência  de  armários  nos  alojamentos:  Atualmente,  temos  1  (um)
processo  em  aberto  aguardando  visita  técnica  para  Readequação  do
Espaço Físico, no processo N°: 055.8845.2020.0001040-19, aberto no dia
13/05/2020  e  concluído  em  01/02/2021.  Novo  processo  N°
055.8845.2021.0000159-  47  foi  encaminhado  à  SUPAT  para  as
providências  necessárias.  Para  além  disso,  sabe-se  que  estamos  em
Relatório  00058082946  SEI  055.3942.2022.0005155-51  /  pg.  1  ano
eleitoral  e  Pandêmico,  em  que  todas  as  diretrizes  foram  focadas  nas
medidas prevenção e restrição, afim de reduzir o número de adolescentes
com COVID-19.
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4.  Banheiros  mal  conservados:  Os  banheiros  dos  alojamentos  desta
unidade  passaram  por  reforma  no  início  do  ano  vigente,  entretanto,
estamos  dando  prioridade  na  finalização  da  reforma  do  setor  de  R.C
(Registro de Controle) para liberação do espaço Intimo. Seguindo assim,
um  cronograma  de  reformas,  em  que  os  banheiros  em  questão  é  a
prioridade absoluta. 

Observa-se que as informações prestadas pela Fundac corroboram a existência dos
fatos,  trazendo  como  justificativa  para  a  perpetuação  da  situação  a  burocracia
estatal.

Conclui-se que, apesar dos avanços e significativa melhora da situação narrada no
último  relatório  de  auditoria,  permanecem  diversas  fragilidades  nas  instalações
físicas,  havendo  o  descumprimento  da  determinação  “Manutenção  preventiva  e
corretiva das instalações físicas, com criação de espaço próprio nas unidades de
internação  para  visitas  íntimas  onde  esse  ainda  não  existe”  da  Resolução  nº
35/2014. 

Resumidamente,  o descumprimento da supracitada determinação gera ambientes
insalubres que expõem adolescentes e funcionários a agentes patológicos (CASE
Salvador e CASE CIA); risco de choques elétricos e uso dos fios como possíveis
“armas”  (CASE  Salvador);  ambiente  inadequado  para  a  correta  manipulação  de
alimentos (CASE CIA);  ausência de espaço adequado para guarda de pertences
(CASE Salvador e CASE CIA) e impossibilidade de garantir direito à visita íntima
assegurado pela legislação (CASE CIA e Feminina).
 
As  ações  identificadas  no  Plano  de  Ação  para  mitigar  essas  questões  eram  de
responsabilidade do Núcleo de Obras e Manutenção/GERAD. Desta forma, a conduta dos
responsáveis pode configurar a prática de erro administrativo grosseiro conforme previsto
no art. 28 do Decreto-Lei Federal n° 4.657/1942, Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro, com a redação dada pela Lei Federal n° 13.655/2018.

Assim,  restou  demonstrado  o  descumprimento,  pela  Fundac,  das  determinações  da
Resolução nº 35/2014 e do seu próprio Plano de Ação. As pendências apontadas pela
auditoria merecem especial atenção da autarquia no sentido de:

• Para  a  CASE  Salvador:  avaliar  a  viabilidade  da  extensa  reforma  estrutural
necessária  para  adequar  a  unidade  CASE  Salvador  aos  parâmetros  legais,
providenciando tal reforma, em caso positivo. Do contrário, urge a adoção de plano
de contingência para sanar os casos graves apontados por esta auditoria,  sem
prejuízo da avaliação da desativação em definitivo da unidade. 

• Para a CASE Feminina: diligenciar junto à SUPAT ou outros órgão responsáveis a
viabilização  de  espaço  reservado  para  visita  íntima,  conforme  determina  a
legislação competente.
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• Para a CASE CIA: que as instalações da unidade se adéquem ao determinado
pela legislação vigente e pelo próprio Plano de Ação entregue a este TCE.

5.3 OBSERVAÇÕES REFERENTES À TERCEIRA A QUESTÃO DE AUDITORIA

A operacionalização da nova CASE em Vitória da Conquista, por meio do contrato de
gestão nº 01/2022, está de acordo com o que determina a legislação vigente?

A forma de gestão da CASE de Vitória da Conquista (CASE  Wanderlino Nogueira
Neto)  é experiência pioneira dentro do âmbito da Fundac que, pela primeira vez,
delegou a coordenação de uma unidade de internação à iniciativa privada através de
contrato de gestão celebrado com a Ginso Gestão de Integração Social. As demais
CASE são geridas diretamente pela Fundac e possuem um corpo funcional dividido
entre funcionários advindos do Processo Seletivo Simplificado 01/2021 – REDAs que
compõem  as  coordenações  pedagógicas  e  serviços  administrativos  –  e
socioeducadores vinculados à Fundacão José Silveira, com pagamentos realizados
via  indenização  sem  cobertura  contratual,  ponto  explorado  no  item  “5.3.2.1
Pagamentos por indenização, relativos a serviços prestados sem cobertura contratual, em
detrimento da realização de concurso público” do Relatório de Auditoria do processo nº
TCE/001371/2021.

As instalações da CASE Wanderlino Nogueira Neto foram inauguradas em junho de
2022  e  a  lógica  da  construção  contrasta  em absoluto  com a  das  outras  CASE
visitadas pela equipe de auditoria (CASE Salvador, Feminina e CIA). Percebe-se que
na CASE de Vitória da Conquista há um esforço para a redução da sensação de
encarceramento dos adolescentes cumprindo medida socioeducativa, enquanto nas
outras CASE visitadas há uma arquitetura prisional ostensiva que remete todo tempo
à realidade das medidas de privação de liberdade ali executadas. 

A unidade foi construída já na vigência do Sinase, Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo,  lei  que  regulamenta  a  execução  das  medidas  socioeducativas
destinadas a adolescente que pratique ato infracional, e teve sua construção pautada
no disposto no anexo único da Resolução nº 199 de 2006 do Conselho Nacional dos
Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  –  CONANDA,  que  define  os  parâmetros
objetivos de projetos arquitetônicos de unidades de atendimento socioeducativo e
internação e internação provisória.

Durante a visita, a equipe de auditoria averiguou o excelente estado de conservação
em que a unidade se encontra, o que já era esperado diante da inauguração recente.
A auditoria verificou, ainda, a boa manutenção dos equipamentos da instituição, de
forma  que  os  materiais,  estruturas  e  equipamentos  utilizados  estão  em  perfeito
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estado.

A auditoria observou que a equipe técnica encarregada de lidar diretamente com os
adolescentes possui treinamento adequado, sendo verificado que, além dos cursos
preparatórios em parceria com a Fundac, a organização realiza outros treinamentos
para aperfeiçoar e capacitar seus colaboradores para lidar com as dificuldades do
trabalho.

Os ambientes da unidade foram pensados para funcionar de forma eficaz, e, em
geral, é possível afirmar que se prestam ao seu fim satisfatoriamente. Entretanto, os
chuveiros dos dormitórios apresentam problema estrutural que necessita de atenção.
A vazão de água dos chuveiros é muito forte e inadequada para o ambiente, de
forma que, além do desperdício de água, causa pequenos alagamentos fora da área
reservada ao banheiro. A gestora da unidade informou estar ciente do problema e
disse  que  procura  atualmente  soluções,  estudando  a  forma  mais  adequada  de
reduzir  o  volume  de  água  nos  chuveiros  dos  dormitórios  sem desconsiderar  os
aspectos de segurança e de custos da solução encontrada.

A unidade apresenta rotinas de segurança bem estabelecidas, com procedimentos
definidos e uma equipe treinada para executar o serviço de forma satisfatória. O fato
de os prédios terem sido construídos recentemente e seguindo diretrizes atuais para
tal tipo de construção facilitam as dinâmicas de segurança da unidade, que se utiliza
bem dos equipamentos ofertados.

A  auditoria  foi  informada  que  se  encontra  em  vias  de  instalação  sistema  de
monitoramento por câmaras e de liberação de acesso remoto, ambos controlados
por uma central de segurança que funcionará em um mirante na parte central das
instalações,  na  interseção  entre  o  pátio  interno,  ginásio  poliesportivo  e  bloco  de
alojamento dos adolescentes cumprindo medida de internação provisória. Na visão
da gestora da unidade, tal medida trará mais segurança, além de facilitar o controle
por parte dos gestores do que acontece dentro das dependências da CASE.

Toda  a  unidade  é  murada  e  os  blocos  de  alojamentos,  da  escola,  do  ginásio
poliesportivo  e  o  pátio  interno  são  cercados  também  por  alambrado  de  altura
semelhante  à  do  muro  externo.  Entre  o  alambrado  e  o  muro  há  uma  área  de
segurança monitorada e de circulação restrita, com uma pista de sentido único e dois
portões localizados na parte frontal com acesso à área externa.

Tais portões se mostraram, na opinião da equipe de auditoria, o principal ponto de
fragilidade de segurança dentro da estrutura da unidade. O alambrado que cerca a
parte interna fica colado com o portão e tem a mesma altura dele e do muro externo,
possibilitando que um interno escale o alambrado e pule o muro diretamente para a
rua.
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Questionada  sobre  esse  ponto,  a  gestora  disse  que tal  fragilidade  já  havia  sido
percebida pela organização e que eles tomaram providências para mitigar o risco de
evasão por essa via, como interdição da quadra da internação provisória, que fica
próxima ao alambrado e ao portão; cuidado para evitar que os adolescentes circulem
por áreas que veem tal  fragilidade;  e instalação de uma malha fina na parte  do
alambrado  que encontra  o  portão,  para  dificultar  o  encaixe  das mãos  e  pés  no
alambrado.  Disse  também  que,  em  conversas  com  a  Fundac  sobre  outras
providências  possíveis  de  serem  tomadas,  foi  informada  que  não  poderiam  ser
instalados arame farpado, cerca elétrica, ou estruturas ostensivas similares no local. 

Desta forma, recomenda-se à Fundac em conjunto com a organização parceira que
executa o contrato de gestão uma avaliação aprofundada de quais medidas podem
ser tomadas, dentro das perspectivas legais e parametrizadas do ECA e Sinase,
para mitigar ou sanar os pontos de fragilidade acima apontados.

5.3.1 Entrevista com os adolescentes

A equipe de auditoria  entrevistou  10 de um total  de 24 adolescentes  cumprindo
medida  na  unidade.  Foram  apresentadas  questões sobre  a  qualidade  dos
atendimentos prestados pela equipe multiprofissional, a participação nas atividades,
a  quantidade  e  qualidade  das  refeições,  a  presença  de  materiais  como  roupas
limpas, roupas de cama, de higiene e didáticos.

De uma forma geral,  com poucas exceções, os adolescentes julgaram de bom a
ótimo os atendimentos recebidos da equipe multidisciplinar, bem como as atividades
oferecidas  pela  CASE,  como  escola,  cursos  profissionalizantes,  atividades
esportivas, serviços médicos e a visita familiar. Todos os adolescentes informaram
receber  roupas  limpas  e  de  uso  individual,  materiais  de  higiene  individuais  e
suficientes, assim como material didático.

O quesito “refeições” teve os maiores índices de queixas, tanto no que se refere a
quantidade quanto à qualidade (Figura 19). 
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Figura 19: Resultado da entrevista acerca das refeições

Esse  resultado  da  entrevista  pode  servir  de  feedback para  a  Ginso  Gestão  de
Integração  Social  aprimorar  o  setor  nutricional,  bem  como  pode  ser  útil  para  a
Fundac, mais especificamente, para a Comissão de Monitoramento e Avaliação, no
processo de acompanhamento da execução do contrato de gestão.

5.4 ACHADOS REFERENTES À QUARTA QUESTÃO DE AUDITORIA

A operacionalização  das  unidades  de  semiliberdade  em  Vitória  da  Conquista  e
Juazeiro encontra-se de acordo com legislação vigente?

As  unidades  que  realizam  o  atendimento  socioeducativo  aos  adolescentes  em
cumprimento  de semiliberdade são geridas por  Organizações da Sociedade Civil
(OSCs)  por  meio  de  parceiras  com  a  Fundac,  responsável  por  capacitar  e
supervisionar  as  equipes  interdisciplinares  e  fazer  a  assessoria  técnica  e
monitoramento  da  execução  do  programa.  Pelo  regime  da  semiliberdade,  o
adolescente realiza atividades externas durante o dia (ex: escola, trabalho e visitas à
família em datas comemorativas), sob supervisão de equipe multidisciplinar, e fica
recolhido à noite.

A visita  à  unidade  de  Semiliberdade  de  Vitória  da  Conquista  se  deu  em  plena
alteração de instrumentos, sendo que o termo de colaboração nº 01/2022 vigeu até
29/09/2022  sendo  substituído  pelo  termo  de  colaboração  nº  05/2022,  ambos
operacionalizados pela organização Instituto Social Vivendo e Aprendendo – ISVA,
para execução do projeto “Um Novo Jeito de Ser”. No dia da visita, existiam seis
adolescentes em medida socioeducativa de semiliberdade. 
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A visita à unidade de Semiliberdade de Juazeiro também ocorreu em plena alteração
de  instrumentos,  sendo  que  o  termo  de  colaboração  nº  02/2022  vigeu  até
15/10/2022,  sendo  substituído  pelo  termo  de  colaboração  nº  06/2022,  ambos
operacionalizados pela organização Associação Beneficente Vale da Vida – ABEVVI,
para  execução  do  projeto  “Semente  do  Amanhã”.  No  dia  da  visita,  existia  um
adolescente em medida socioeducativa de semiliberdade.

Em ambas as visitas, foram realizadas entrevistas com os adolescentes (cinco em
Vitória da Conquista e um em Juazeiro) onde foram coletadas informações sobre a
qualidade dos atendimentos recebidos da equipe multiprofissional; a participação nas
atividades  externas;  a  qualidade  da alimentação,  a  presença  de materiais  como
roupas limpas, roupas de cama, materiais de higiene e didáticos. 

De uma forma geral, os atendimentos foram bem classificados pelos adolescentes,
bem como o oferecimento de materiais de uso pessoal e a alimentação. Em relação
às atividades externas, houve um caso em Vitória da Conquista de relato de não
frequentar  escola  e  o  caso  do  único  adolescente  em  Juazeiro  que  não  estava
realizando curso profissionalizante. 

Na unidade semiliberdade de Vitória da Conquista não foram verificadas situações
merecedoras de observações pela auditoria, no entanto, algumas fragilidades foram
identificadas em Juazeiro. As quais passam a ser descritas a seguir.

5.4.1 Ausência de cursos profissionalizantes na unidade de semiliberdade de
Juazeiro

Durante a visita in loco na unidade de semiliberdade de Juazeiro, em entrevista com
o adolescente e a equipe técnica, constatou-se que o único adolescente cumprindo
medida não havia recebido nenhum curso profissionalizante durante os dois meses
que estava na unidade. Na ocasião, a equipe de auditoria solicitou comprovantes de
cursos profissionalizantes disponibilizados, sendo informado pela equipe técnica que
já  havia  enviado  o  currículo do  adolescente  ao  programa  “Jovem  aprendiz”  na
modalidade de gastronomia e aguardava resposta.

De acordo com a Constituição Federal a profissionalização é um direito fundamental
de todo adolescente, conforme segue:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança,
ao adolescente e ao jovem,  com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde,  à  alimentação,  à  educação,  ao  lazer,  à  profissionalização,  à
cultura,  à  dignidade,  ao  respeito,  à  liberdade e  à  convivência  familiar  e
comunitária,  além de  colocá-los  a  salvo  de  toda  forma  de  negligência,
discriminação,  exploração,  violência,  crueldade  e  opressão  (grifo  da
auditoria).
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No que tange à profissionalização, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)
determina:

Art.  69.  O adolescente  tem direito  à  profissionalização  e  à  proteção  no
trabalho, observados os seguintes aspectos, entre outros: 
I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 
II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

Ademais,  o ECA estabelece que as Entidades de Atendimento são responsáveis
pelos  programas  socioeducativos  destinados  aos  adolescentes  em  regime  de
semiliberdade, entre outros, determinando:

Art.  94. As entidades que desenvolvem programas de internação têm as
seguintes obrigações, entre outras: 
[…]
X - propiciar escolarização e profissionalização; 

Da mesma forma, o art.120 do ECA estabelece: 

Art. 120. O regime de semi-liberdade pode ser determinado desde o início,
ou como forma de transição para o meio aberto, possibilitada a realização
de atividades externas, independentemente de autorização judicial. 

§  1º  São  obrigatórias  a  escolarização  e  a  profissionalização,  devendo,
sempre que possível, ser utilizados os recursos existentes na comunidade. 

Sendo  assim,  a  auditoria  requereu,  por  meio  da  solicitação  FDB  05/2022,
esclarecimentos a respeito das providências tomadas pela autarquia para sanar a
ausência de matrícula em cursos profissionalizantes na unidade. 

Em resposta  à referida solicitação,  a Fundac encaminhou o  Oficio  nº  397/2022 –
Fundac/DG,  com  documentos  e  informações  enviados  pelos  setores  de
semiliberdade,  por  meio  do  despacho  da  Subgerente  Semiliberdade  (Despacho
00058397848), no qual apresenta uma declaração da pedagoga de que o adolescente
está devidamente matriculado no curso do Sebrae “No corre! Tá na trilha. Tá no corre do
projeto de vida”, iniciado no dia 24/11/2022, sem contudo enviar registro de referência da
matrícula assinado pelo Sebrae. 

Não obstante as informações trazidas pela gestora, tais esclarecimentos não são capazes
de dirimir a falha no que se refere à ausência de cursos profissinalizantes, haja vista que a
demora em propiciar uma formação ao socioeducando demonstra ineficiência na gestão
da  parceria,  caracterizando  infração  a  norma  legal,  uma  vez  que  a  oferta  de
profissionalização identifica a qualidade no atendimento.  Registre-se que no plano de
trabalho da OSC consta como um dos objetivos especificos da parceria a utilização da
intersetorialidade da educação garantida  pelas  politicas  públicas,  com o propósito  de
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favorecer o atendimento integral ao adolescente.

Sendo assim, embora a equipe técnica tenha enviado e-mail com solicitação de cursos,
verifica-se a falta de empenho e priorização na articulação junto às entidades sem fins
lucrativos  no  sentido  de  firmar  parcerias  para  a  oferta  de  cursos  profissionalizantes,
considerando que a profissionalização é fundamental o importantes para a socioeducação,
impactando na ressocialização dos adolescentes em conflito com a Lei.

Diante  do  exposto,  recomenda-se  à  Fundac  um  acompanhamento  rigoroso  da  OSC
quanto aos direitos fundamentais dos socioeducandos, evitando a ociosidade, uma vez
que o acesso à profissionalização é uma ferrrementa muito importante que enseja uma
perspectiva de mudança de vida.

5.4.2 Acesso à central de monitoramento por câmeras através de celular usado
pelo vigilante.

Na visita à Semiliberdade de Juazeiro constatou-se que o vigilante da unidade controla as
imagens das câmeras de segurança via celular. Analisando o plano de trabalho do termo
de colaboração nº 002/2022 firmado entre a Fundac e a ABEVVI constata-se que há
previsão no campo “23 Orçamento  eq.  de segurança”  de compra de 10 câmeras  de
segurança, porém não há previsão de compra para unidade de controle para elas. Na aba
“22 Orçamento móveis e equipamentos” há previsão de compra de três computadores
para  a  unidade,  mas  também  sem  especificação  de  uso.  Questionado  sobre  outros
equipamentos para a central  de câmeras da unidade, o coordenador informou que foi
adquirido um monitor para reproduzir as imagens, porém sem uso até a época da visita.

Tendo em vista a necessidade de proteção especial dos direitos à imagem e à identidade
das crianças e adolescentes em conflito com a lei, a possibilidade de acesso remoto às
gravações das câmeras de segurança da unidade se configura um risco alto, uma vez que
tal acesso potencializa a ocorrência de vazamento das informações.

O ordenamento jurídico pátrio protege de maneira especial  o direito à preservação da
imagem e da identidade da criança e do adolescente, estabelecendo regramentos rígidos
no que tange à gravação e divulgação de imagens contendo tal parcela da população.
Considerados como população vulnerável em geral, crianças e adolescentes em conflito
com a lei se encontram em uma posição ainda mais vulnerável, diante de um contexto
social que estigmatiza e marginaliza quem cumpre ou cumpriu medidas sancionatórias de
liberdade. Neste sentido, tanto o art. 227 da Constituição Federal quanto o art. 4ª do ECA
preveem tratamento especial aos direitos básicos da criança e do adolescente.

Enfatizando  tal  perspectiva,  o  ECA estabelece,  em seu  art.  100,  diretrizes  a  serem
seguidas quando aplicadas medidas socioeducativas, determinando no inciso V que:
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Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades
pedagógicas,  preferindo-se  aquelas  que  visem  ao  fortalecimento  dos
vínculos familiares e comunitários.
Parágrafo  único.  São  também  princípios  que  regem  a  aplicação  das
medidas:
(…)
V  -  privacidade:  a  promoção  dos  direitos  e  proteção  da  criança  e  do
adolescente  deve  ser  efetuada  no  respeito  pela  intimidade,  direito  à
imagem e reserva da sua vida privada; 

No mesmo sentido, o art. 17 do ECA estabelece que: 

Art.  17.  O  direito  ao  respeito  consiste  na  inviolabilidade  da  integridade
física,  psíquica  e  moral  da  criança  e  do  adolescente,  abrangendo  a
preservação  da  imagem,  da  identidade,  da  autonomia,  dos  valores,
idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (grifo da auditoria).

Tais legislações criam para as unidades que executam medidas socioeducativas o dever
de tomar extremo cuidado com todo e qualquer dado que ponha em risco a imagem ou a
identidade  dos  adolescentes  que  estejam  sobre  seu  poder,  especialmente  quanto  a
reproduções fotográficas ou filmagens.

Buscando harmonizar tais direitos com a necessidade de medidas de segurança efetivas
nas unidades de semiliberdade do estado, a Portaria nº 187/2019 da Fundac, que instituiu
o  Regimento  Interno  das  unidades  executoras  de  medidas  socioeducativas  de
semiliberdade no Estado da Bahia estabeleceu, em seu art. 91, que:

Art.  91  –  A unidade  de  Semiliberdade  deverá  manter  equipamento  de
monitoramento  e  armazenamento  de  filmagens  sem  acesso  ao  público
externo,  sendo  vedada  a  utilização  deste  equipamento  de  forma
remota,  quer  seja  por  central  de  câmeras,  celulares, tablets  e/ou
equipamentos  similares  que  possam  externar  as  imagens  da  unidade,
devendo ainda:
I – Manter a central de filmagem em ambiente isolado, com equipamentos
de informática de uso exclusivo para tal fim, munido de senha de posse
do responsável pela unidade de atendimento;
II  –  Assegurar  o  total  sigilo  das  imagens  obtidas,  sendo  acessível  tão
somente aos membros da Fundacão da Criança e do Adolescente – Fundac
e demais autoridades competentes, mediante mandado autorizativo (grifos
da auditoria).

Vê-se, portanto, que centrais de monitoramento por câmeras não podem, em nenhuma
hipótese, externar as imagens da unidade, sendo expressamente vedado o acesso às
imagens  via  celulares  justamente  pela  facilidade  de  vazamentos  do  conteúdo  das
gravações por esse meio.

A Comissão de Monitoramento e Avaliação definida pela Fundac emitiu Relatório Técnico
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de  Monitoramento  e  Avaliação  com  data  de  10/08/2022  tratando  da  análise  de
desempenho  da  OSC  parceira  na  execução  do  termo  de  colaboração  nº  02/2022  e
concluiu  que a unidade estava “totalmente  pronta  para  receber  os adolescentes  para
cumprimento de medida socioeducativa de semiliberdade”. 

Importante ressaltar que o monitoramento que embasou o relatório acima mencionado foi
feito de forma virtual, e no tópico “7 – REFORMAS NA UNIDADE” a comissão explicitou
que  alguns  pontos  de  reforma  seriam  elucidados  quando  da  formulação  do  próximo
relatório, que seria realizado in loco. Considerando a falta de planejamento para aquisição
de equipamentos de informática próprios para a central de monitoramento por câmeras no
Plano  de  Trabalho  e  a  previsão  neste  intrumento  de  compra  de  câmeras,  forçoso
reconhecer  que  a  comissão  de  avaliação  falhou  na fiscalização  da  forma  como tais
câmeras estavam sendo controladas, permitindo que ocorresse a situação irregular de
acesso remoto das imagens internas da unidade.

Questionado sobre o fato, através da solicitação FDB 05/2022, com reiteração via e-mail,
após  solicitação  de  dilação  de  prazo  pela  Fundac,  a  autarquia  e  o  Coordenador  da
Unidade,  em  resposta,  mediante despacho  de  autoria  da  Subgerente  Semiliberdade
(Despacho 00058397848), anexado ao Oficio nº 397/2022 – Fundac/DG, arguiram que o
monitor já foi instalado e que o celular não esta sendo mais utilizado. Porém, não foram
enviadas evidências da efetida instalação do monitor, nem comprovação de que o mesmo
esteja em plenas condições de uso.

Foram  verificadas  falhas  na  fiscalização  da  gestora  da  parceria  e  dos  membros  da
comissão  de  monitoramento  e  avaliação,  bem  como,  falhas  do  coordenador  da
Semiliberdade de Juazeiro, por permitir  o acesso remoto às imagens produzidas pelas
câmeras de segurança. As condutas podem configurar a prática de erro administrativo
grosseiro  conforme previsto  no  art.  28  do Decreto-Lei  Federal  n°  4.657/1942,  Lei  de
Introdução às Normas do Direito  Brasileiro,  com a redação dada pela Lei  Federal  n°
13.655/2018.

Desta  forma,  recomenda-se  à  Fundac  que  cientifique  as  OSCs  parceiras  sobre  os
cuidados  necessários  para  assegurar  os  direitos  à  imagem  e  à  identidade  dos
adolescentes que cumprem medidas socioeducativas e que diligencie para que a OSC
responsável  pela  gestão  da  unidade  de  Semiliberdade  de  Juazeiro,  Associação
Beneficente Vale da Vida, interrompa imediatamente a possibilidade de acesso remoto às
imagens da central de câmeras da unidade, instalando equipamento de monitoramento
em  ambiente  isolado  e  de  uso  exclusivo  para  esse  fim,  conforme  determinado  na
legislação aplicável.
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5.4.3 Deficiência no plano de trabalho do termo de colaboração nº 06/2022

A  auditoria  solicitou  o  plano  de  trabalho  do  termo  de  colaboração  nº  06/2022,
referente  à  unidade  de  Semiliberdade  de  Juazeiro,  a  fim  de  verificar  se  o  seu
funcionamento  encontra-se  em  conformidade.  Na  oportunidade,  verificou-se  a
ausência dos seguintes elementos no plano de trabalho:

• detalhamento dos custos diretos e indiretos;
• ausência de indicadores, metas e parâmetros para avaliação de desempenho:
• ausência da forma de execução das ações e de cumprimento das metas; e
• ausência da indicação da equipe de trabalho. 

Sendo assim, constatou-se desconformidade com o anexo VI – Modelo do Plano de
trabalho, da Instrução da SAEB n.º 017/2019, que assim estabelece:

8.15.4 O Plano de Trabalho,  que consiste no detalhamento da proposta
apresentada, deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:
8.15.4.1 descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser
demonstrado o nexo entre  essa realidade e as atividades ou projetos e
metas a serem atingidas;
8.15.4.2 descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a
serem executados;
8.15.4.3  a  previsão  de  receitas  e  de  despesas  a  serem  realizadas  na
execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria, com as
respectivas cotações de preços dos bens e serviços a serem adquiridos;
8.15.4.4  a  forma  de  execução  das  atividades  ou  dos  projetos  e  de
cumprimento das metas a eles atreladas;
8.15.4.5 definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do
cumprimento das metas;
8.15.4.6 projeto próprio aprovado pelos órgãos competentes, acompanhado
de cronograma físico-financeiro da obra quando envolver construções ou
reformas.

Com relação ao plano de trabalho dos termos de colaboração,  a Lei  Federal  nº
13.019/ 2014, no seu art. 22 dispõe:

Art.  22.  Deverá  constar  do  plano  de  trabalho  de  parcerias  celebradas
mediante termo de colaboração ou de fomento:

I  -  descrição  da  realidade  que  será  objeto  da  parceria,  devendo  ser
demonstrado o nexo entre  essa realidade e as atividades ou projetos e
metas a serem atingidas;

II  -  descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a
serem executados;

II-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução
das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria;
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III - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento
das metas a eles atreladas;

IV  -  definição  dos  parâmetros  a  serem  utilizados  para  a  aferição  do
cumprimento das metas. 

Da mesma forma o Decreto Estadual n.º 17.091/2016 em seu art. 11 determina:

Art. 11 - O plano de trabalho observará as regras previstas na Lei Federal
nº 13.019, de 31 julho de 2014, sem prejuízo da obediência às normas de
controle  interno  e  externo,  devendo  contemplar  os  elementos  mínimos
previstos no art. 22 da referida Lei, além daqueles definidos em Instruções
Normativas. 
[…] 
§  3º  -  Os  custos  diretos,  e  os  indiretos  quando  previstos,  deverão  ser
expressamente detalhados e fundamentados no plano de trabalho. 
[…]
§ 6º - O plano de trabalho deverá ser elaborado com a observância dos
princípios  da  Administração  Pública,  especialmente  os  da  eficiência,
economicidade,  isonomia,  proporcionalidade,  vantajosidade  e
razoabilidade. 

Em entrevista, o coordenador da unidade da semiliberdade de Juazeiro informou que
estava com dificuldade de realizar o planejamento dos gastos mensais uma vez que
os  valores  das  despesas  estavam  na  sua  totalidade,  ao  contrário  do  plano  de
trabalho do termo anterior (termo de colaboração nº 02/2022), onde a planilha era
detalhada com valores mensais.

Registre-se que o plano de trabalho é uma peça fundamental na celebração dos
termos  de  colaboração,  uma  vez  que  consiste  no  detalhamento  da  proposta
apresentada, contribuindo para a eficácia da parceria. 

Foi requerido, através da solicitação FDB 05/2022, com reiteração via e-mail,  após
solicitação de dilação de prazo pela Fundac,  justificativas quanto ao fato.  Em resposta,
mediante despacho de autoria da Subgerente Semiliberdade (Despacho 00058397848),
anexado ao Oficio nº 397/2022 – Fundac/DG, justificou-se:

Em relação aos valores dos custos diretos e indiretos,  estão previstos no
Plano de Trabalho nas folhas 7 e 8, contudo, a nomenclatura utilizada está
diferente  do  recomendado.  Por  oportuno,  junta-se  o  ofício  remetido  da
OSC,  detalhando  os  referidos  custos  (DOC00058396923).  Dessa  forma,
objetivando  adequar  o  Plano  de  Trabalho  à  Instrução  da  SAEB,  nº
017/2019,  será  celebrado  Termo  Aditivo  ao  Termo  de  Colaboração
006/2022, sem alteração do valor global. 

Em  relação  aos  indicadores,  metas  e  parâmetros  para  avaliação  de
desempenho  (item E.2),  serão  anexados  no  Termo  de Colaboração,  por
meio  de  Termo  Aditivo,  em  consonância  com  as  exigências  da  Lei  do
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Sinase para atendimento adequado aos socioeducandos. 

Segue anexo o item “H” (Equipe de Trabalho)  que será incluído no Plano
de trabalho, através do Termo Aditivo, sem alteração do valor global (DOC
00058397318). 

 
Sobre a justificativa da Fundac que afirma que os valores dos custos diretos e indiretos
estão previstos no plano e que foi encaminhado pela OSC o detalhamento dos custos,
cabe relatar que o documento enviado pela OSC apenas tem a nomenclatura dos custos,
faltando  os  valores.  Ocorre  que  a falta  de  detalhamento  dos  custos  revela  controle
ineficiente dos gastos na execução das atividades, prejudicando assim o planejamento
dos gastos, podendo ocasionar constantes aditamentos e prejuízos ao erário.

Com relação à ausência da forma de execução das ações e de cumprimento das metas e
ausência de parâmetro para avaliação de desempenho, o gestor informou que tais itens se
encontravam no plano de trabalho, porém a auditoria não os identificou. 

Diante do exposto, verifica-se que  as justificativas  apresentadas não foram capazes de
dirimir as falhas apontadas, visto que os elementos ausentes no plano de trabalho são
importantes  para  a  avaliação  da  prestação  de  contas,  demonstrando  fragilidade  no
processo da formalização e execução do termo de colaboração n.º 06/2022 realizado pela
Fundac, gerando risco para todo o processo de monitoramento e avaliação da parceria. 

Foram  verificadas  falhas  na  fiscalização  da  gestora  da  parceria  e  dos  membros  da
comissão  de  monitoramento  e  avaliação,  bem  como,  falhas  do  coordenador  da
Semiliberdade de Juazeiro, por permitir  o acesso remoto às imagens produzidas pelas
câmeras de segurança. As condutas podem configurar a prática de erro administrativo
grosseiro  conforme previsto  no  art.  28  do Decreto-Lei  Federal  n°  4.657/1942,  Lei  de
Introdução às Normas do Direito  Brasileiro,  com a redação dada pela Lei  Federal  n°
13.655/2018.

Sendo assim, o plano de trabalho serve para assegurar a boa aplicação dos recursos
públicos  garantindo  eficiência  e  qualidade  nas  compras  de  bens  e  serviços  e  na
contratação de equipe de trabalho. Ademais, uma boa prestação de contas é o resultado
de um bom planejamento, com os recursos sendo executados conforme detalhado, e de
uma execução cuidadosa, atendendo ao que estava previsto no plano de trabalho, através
das metas, indicadores e resultados. 

Recomenda-se à Fundac que sejam aprimorados os controles de meio e de resultados, a
fim de cumprir o que determina a Instrução Normativa da SAEB n.º 017/2019, em vigor
desde julho de 2019, com vistas a obedecer os princípios da eficiência, proporcionalidade
e economicidade.
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5.4.4 Estrutura física em desacordo com as normas de referência/Sinase

Durante  a  visita à unidade  de  Semiliberdade  de  Juazeiro  foram  verificadas
deficiências na estrutura física, que se encontra sem a devida manutenção. Por meio
de fotos, a equipe de auditoria evidenciou as seguintes falhas estruturais na unidade:

• fiação exposta (Figuras 20 e 21);
• sala  de  atendimento  individual  inativada,  pois  encontra-se  aguardando

material para isolamento acústico (Figura 22);
• teto da cozinha com rachaduras e goteiras (Figuras 23 e 24); e
• extintores com prazo de validade vencido (Figura 25).

Figura 20 – Fiação exposta na
cozinha

Figura 21 – Fiação exposta na
sala

Figura 22 – Sala de
atendimento individual
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Figura 23 – Rachadura no teto
da cozinha

Figura 24 – Goteira na
cozinha

Figura 25 – Extintores sem
utilidade

De acordo com a normativa do Sinase, a estrutura física deve ser orientada pela
proposta socioeducativa da Unidade de Atendimento, conforme art.  23 da Lei n.º
12.594/2012:

Art. 23. A avaliação das entidades terá por objetivo identificar o perfil e o
impacto  de  sua  atuação,  por  meio  de  suas  atividades,  programas  e
projetos, considerando as diferentes dimensões institucionais e, entre elas,
obrigatoriamente, as seguintes: 
[…]
V - a adequação da infraestrutura física às normas de referência; 

Da mesma forma,  quanto às  condições das instalações físicas  das unidades de
atendimento, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) prevê em seu art. 94:

Art.  94. As entidades que desenvolvem programas de internação têm as
seguintes obrigações, entre outras: 
[…]
VII  -  oferecer  instalações  físicas  em  condições  adequadas  de
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança e os objetos necessários à
higiene pessoal 

O regimento interno das unidades de semiliberdade no Estado da Bahia, instituído
pela Fundac, em seu art. 8º determina:

Art.  8º  -  As  unidades  deverão  assegurar  estrutura  física  humanizada,
salubre,  dentro  dos  parâmetros  estabelecidos  pelo  Sinase,  com vistas  à
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garantia dos direitos fundamentais dos(as) adolescentes e à execução do
atendimento socioeducativo. 

Com  relação  às  falhas  na  estrutura  da  unidade,  em  entrevista,  o  Coordenador
informou  que  no  plano  de  trabalho  do  novo  termo  (Termo  de  Colaboração  n.º
06/2022) existe previsão para despesas com recarga para extintores e que a sala de
atendimento  será reformada com doações.  Com relação às goteiras  na cozinha,
informou ter sido devido às fortes chuvas. A auditoria constatou no plano de trabalho
a previsão de despesas com manutenção predial e recarga de extintores na planilha
de custo.

Cabe  registrar  que,  na  análise  do  último  relatório  técnico  de  monitoramento  e
avaliação realizado virtualmente pela Comissão de Monitoramento e Avaliação definida
pela Fundac,  referente ao período de 04/2022 a 08/2022,  não foram expostos os
pontos de reformas aqui mencionados. O relatório da comissão refere-se à execução
do termo de colaboração n.º 02/2022, com valor original de R$600.000,00, cabendo
mencionar que, em todo período de vigência, a unidade não recebeu adolescente e,
consequentemente,  não  teve  a  execução  do  objeto  do  termo  de  colaboração
propriamente dito, sendo assim a auditoria entende que a unidade poderia melhorar
sua estrutura física, a fim de esperar os adolescentes em condições adequadas e de
segurança.

A auditoria, através da Solicitação FDB 05/2022,  requereu justificativas quanto às
deficiências  na  estrutura  física. Em  resposta,  mediante despacho  de  autoria  da
Subgerente Semiliberdade (Despacho 00058397848), anexado ao Oficio nº 397/2022 –
Fundac/DG,  foi  informado  que  a  carga  dos  extintores  serão  colocadas  no  mês  de
dezembro, devido a cotação que ainda está sendo finalizada. Quanto às goteiras e fiação
exposta, foi informado que já foi resolvido, porém não foi enviada nenhuma evidência. Já
quanto à sala de atendimento foram anexadas fotos informando do funcionamento, sem
contudo responder ao questionamento acerca do isolamento acústico. 

A auditoria entende que as condições estruturais da unidade encontram-se em desacordo
com as normas de referência/Sinase, devido à inércia da Fundac na avaliação da reforma
da unidade, uma vez que a oferta de estruturas físicas em condições adequadas e de
segurança  são  exigências  para  o  funcionamento  de  uma  unidade  de  semiliberdade
preconizada  pelo  Sinase,  impactando  negativamente  as atividades de socioeducação,
saúde e educação.

Foram  verificadas  falhas  na  fiscalização  da  gestora  da  parceria  e  dos  membros  da
comissão  de  monitoramento  e  avaliação,  bem  como,  falhas  do  coordenador  da
Semiliberdade  de  Juazeiro  por  não  providenciar  a  devida  manutenção  predial.  As
condutas podem configurar a prática de erro administrativo grosseiro conforme previsto no
art.  28 do Decreto-Lei Federal n° 4.657/1942, Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro, com a redação dada pela Lei Federal n° 13.655/2018.
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Nesse sentido, cabe recomendar à Fundac que realize adequado monitoramento da
manutenção predial da unidade de Semiliberdade de Juazeiro, visando a garantia da
continuidade  das  atividades  no  mesmo  imóvel,  uma  vez  que  redes  elétricas
expostas,  extintores sem utilidade, tetos com rachaduras e goteiras podem gerar
riscos à integridade física dos profissionais e adolescentes.

5.4.5 Unidade de Semiliberdade de Juazeiro sem acesso ao SIPIA

Verificou-se  na unidade de semiliberdade de Juazeiro  que a equipe técnica não
possui  acesso  ao  SIPIA,  impedindo  sua  finalidade  que  é  o  monitoramento  e
acompanhamento  do adolescente.  Em entrevista  com a equipe técnica e com o
Coordenador,  constatou  que  quem realiza  a  alimentação  do SIPIA  é  a  Fundac,
através das informações prestadas pela equipe técnica e enviadas pelo Coordenador
via e-mail. Ainda em entrevista com o Coordenador, foi informado que a unidade não
recebeu treinamento, nem o link de acesso ao SIPIA.

O regimento interno das unidades de semiliberdade no Estado da Bahia, instituído
pela Fundac, em seu art. 94º determina:

Art.  94  -  Aplicam-se  ao  prontuário  individual  as  demais  orientações  e
determinações  da  Fundac,  tais  como:  preenchimento  dos  formulários
padronizados  pelo  Sipia/Sinase,  alimentação  pela  equipe  técnica  do
banco de dados Sipia/Sinase, a admissão e evolução da vida institucional
do  adolescente  e/  ou  jovem,  da  abertura  ao  arquivamento  pós
desligamento. (grifo da auditoria) 

Ademais, a cláusula sexta do termo de colaboração n.º 06/2022 informa sobre as
obrigações da Fundac:

A Fundacão da Criança e do Adolescente – Fundac, além das obrigações
contidas neste Termo de Colaboração por determinação legal, obriga-se a:
[…]

V  –  Prestar  apoio  necessário  e  indispensável  à  OSC  para  que  seja
alcançado o objeto do Termo de Colaboração em toda sua extensão no
presente termo;

[...]

O SIPIA é uma ferramenta de monitoramento do Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo  que  permite  o  rápido  acesso  das  informações  referentes  a
adolescentes em conflito com a lei em cumprimento de medidas socioeducativas.

A auditoria questionou, mediante a solicitação FDB 05/2022, a respeito da ausência de
acesso e de treinamento de capacitação ao sistema SIPIA para a equipe da unidade. Em
resposta,  mediante despacho  de  autoria  da  Subgerente  Semiliberdade  (Despacho
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00058397848), anexado ao Oficio nº 397/2022 – Fundac/DG, foi informado que elaborou-
se um cronograma de capacitação presencial para a utilização do SIPIA promovida pelo
setor  GERSE/SIPIA  entre  janeiro  e  fevereiro  de  2023  para  todos  os  técnicos  das
Semiliberdades e que a unidade de Juazeiro está programada para receber a capacitação
em janeiro. 

A  explicação  da  gestora  não  é  capaz  de  dirimir  a  falha  no  que  se  refere  à
alimentação do sistema por parte da Fundac, uma vez que a inércia da Fundac em
capacitar a equipe técnica e enviar o link de acesso ao sistema demonstra que a
autarquia  estadual  não  vem  cumprindo  com  sua  obrigação  de  prestar  apoio
necessário  à  OSC,  infringindo  a  norma  legal  e  comprometendo  a  finalidade  do
sistema, que é o acompanhamento das informações referentes aos adolescentes de
forma rápida. 

Diante do exposto, a auditoria entende que a falta de utilização do SIPIA pela equipe
técnica prejudica a articulação da equipe com os socioeducadores e poder público,
no que se refere ao registro, acompanhamento e reavaliação dos adolescentes, uma
vez que todas as informações sobre o atendimento ao socioeducando deverão estar
dispostas no sistema, no prazo legal.

Sendo  assim,  recomenda-se  que  a  Fundac  realize,  o  mais  rápido  possível,  a
capacitação da equipe técnica,  com vistas a cumprir  o que determina o  regimento
interno das unidades de Semiliberdade no Estado da Bahia.

6 CONCLUSÃO

Concluída a auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira
da  Fundac,  referente  ao  período  de  01/01  a  31/08/2022  e  fatos  supervenientes
decorrentes do enfoque concomitante das análises realizadas, são apresentados a
seguir os achados e fatos significativos observados pela auditoria.

A formação da opinião da equipe de auditoria se deu pela materialidade qualitativa,
em que cada condição foi analisada, no que se refere à relevância da situação, à
sensibilidade  pública,  ao  potencial  de  risco,  ao  grau  de  conformidade  com  a
legislação vigente e ao nível de transparência da gestão da política de atendimento
ao adolescente em cumprimento das medidas socioeducativas no estado da Bahia.

Desta  forma,  esta  auditoria  entende  que  a  Fundac  vem  gerindo  a política  de
atendimento  ao  adolescente  em cumprimento  das  medidas  socioeducativas  com
avanços significativos em relação ao último relatório de auditoria emitido por este
TCE,  no  entanto,  algumas  fragilidades  foram  identificadas,  inclusive
descumprimentos  de  determinações  e  de  ações  previstas  em  plano  de  ação
elaborado pela Fundac.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

41

Ref.2951766-41

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
3M

Z
U

5O
D

M
X



2a Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2A

As recomendações dos achados de auditoria deste relatório e constantes da Matriz
de Achados (Apêndice I) foram emitidas a fim de aperfeiçoar a operacionalização nas
comunidades  de  atendimento  socioeducativo  das  medidas  de  internação  e
internação  provisória  e  unidades  executoras  de  medidas  socioeducativas  de
semiliberdade.

A responsabilização dos agentes encontra-se na Matriz de Responsabilização (Apêndice
II),  considerando  que  as  condutas  são  passíveis  de  configurar  a  prática  de  erros
grosseiros na gestão da política pública,  em razão da ação ou omissão dos agentes
públicos,  para  fins  de  apuração  e  imputação  de responsabilidade  pessoal  do  agente
público,  conforme  previsto  no  art.  28  do  Decreto-Lei  Federal  n°  4.657/1942,  Lei  de
Introdução às Normas do Direito  Brasileiro,  com a redação dada pela Lei  Federal  n°
13.655/2018.

RESUMO DOS ACHADOS

Achado
Item do

Relatório

Deficiências encontradas nos Planos Individuais de Atendimento; 5.1.2 

Descumprimento de determinação acerca da manutenção preventiva e corretiva
das instalações físicas das CASE;

5.2.1

Ausência de cursos profissionalizantes na unidade de semiliberdade de Juazeiro; 5.4.1

Acesso à central de monitoramento por câmeras através de celular usado pelo
vigilante;

5.4.2

Deficiência no plano de trabalho do Termo de Colaboração n.º 06/2022; 5.4.3

Estrutura física em desacordo com as normas de referência/Sinase; 5.4.4

Unidade de Semiliberdade de Juazeiro sem acesso ao SIPIA; 5.4.5

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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APÊNDICE I
MATRIZ DE ACHADOS

DESCRIÇÃO
DO ACHADO

CONDIÇÃO CRITÉRIO CAUSA EFEITO OPINIÃO DO
AUDITADO

CONCLUSÃO RECOMENDAÇÃO

A1.  Deficiências
encontradas  nos
Planos
Individuais  de
Atendimento

-  Planos
Individuais  de
Atendimento
elaborados  em
prazo superior  ao
definido por lei;

-  Ausência  de
assinatura  dos
responsáveis  no
PIA;

-  Utilização  de
diversos  modelos
de PIA;

-  Dados  faltantes
no PIA. 

-  Plano  de  ação
enviado  pela
FUNDAC ao TCE
(TCE/004714/202
0);
-  Resolução  TCE
nº  35/2014
(Processo nº TCE/
003082/2013);
-  Achados  de
auditoria  do
monitoramento do
cumprimento  da
Resolução  nº
35/2014
(Processo nº TCE/
006387/2018);
-Lei  Federal  nº
12.594/2012 
- Portaria nº 61/17
-  Portaria  nº
187/19 

- Elaboração tardia
do PIA; 

-  Baixa
participação  das
famílias  na
elaboração  dos
PIAs;

-  Ausência  de
modelo  único  do
PIA;

-  PIAs  elaborados
de  maneira
incompleta.

-  Ausência  de
acompanhamento
formal  do
adolescente;

-  Ausência  da
participação  da
família  no
processo  de
socioeducação  do
adolescente;

-  Ineficiências  no
monitoramento,
na quantificação e
na  análise  das
ações  de
introdução  social,
com  consequente
prejuízo  no
diagnóstico
individual  e  em
grupo.

De uma forma geral,
as  justificativas  das
CASE,  quanto  à
extrapolação  do
prazo  para
elaboração  do  PIA,
foram o longo período
de  transição  dos
funcionários  da
Fundação  José
Silveira  e
movimentação  de
servidores  REDA.
Quanto à ausência de
assinatura,  justificou-
se  pela  transição  de
funcionários,
pandemia,  situações
de  abandono,
dificuldade  de
locomoção  de
familiares.  O  uso  de
vários  modelos  foi
feito por equívoco ou
pelo uso do PIA que
era  modelo  no
período  de
confecção.  A
ausência de dados foi
justificada  pela
readequação  da
equipe.

O  atraso  na
elaboração  dos  PIAs
em  consequência  do
descumprimento  dos
prazos,  a  ausência
da  participação  do
responsável  pelo
adolescente,  bem
como a  presença de
campos sem o devido
preenchimento  nos
PIAs  inviabilizam  o
estabelecimento  do
perfil  dos
socioeducandos  de
forma individual e em
grupo prejudicando a
efetividade das ações
de  orientação  e
reeducação  dos
adolescentes. 

A  Fundac  deve
dedicar uma especial
atenção  ao
cumprimento  do
Plano  de  Ação
encaminhado ao TCE
onde  já  estão
previstas  ações  que,
se  integralmente
implementadas,
poderão  resolver  os
problemas narrados.
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A.2
Descumprimento
da  determinação
de  manutenção
preventiva  e
corretiva  das
instalações
físicas  na
unidade  CASE
Salvador

Na visita in loco a
equipe  de
auditoria  verificou
a  presença  de
infiltrações,
fiações  expostas,
iluminação
precária  e
banheiros  sem
proteção  para  o
ralo,  sem
chuveiros,  sem
pias,  descargas
quebradas,
equipamentos
muito  antigos  e
sem  manutenção
adequada e pisos
e  revestimentos
ausentes,
desgastados  ou
muito  antigos.
Também
identificou-se
ausência  de
armários  em  um
dos alojamentos.

-  Plano  de  ação
enviado  pela
Fundac  ao  TCE
(TCE/004714/202
0).
-  Resolução  TCE
nº  35/2014
(Processo nº TCE/
003082/2013),
-  Lei  Federal  Nº
12.594/2012,
- Portaria nº 61/17

Descumprimento
da  determinação
“Manutenção
preventiva  e
corretiva  das
instalações físicas,
com  criação  de
espaço próprio nas
unidades  de
internação  para
visitas  íntimas
onde  esse  ainda
não  existe”  da
Resolução  nº
35/2014.

Ambientes 
insalubres que 
expõem 
adolescentes e 
funcionários a 
agentes 
patológicos. 
Risco de choques 
elétricos e risco de
uso dos fios como 
“arma”.
Adolescente sem 
espaço adequado 
para guarda de 
material de uso 
pessoal.

A Fundac respondeu ,
com  relação  às
infiltrações,  fios
expostos e banheiros
mal conservados, que
a  CASE  Salvador
encontra-se  em
processo  de  reparo
na  estrutura
arquitetônica  e  que
as  demandas  de
reforma  necessitam
de  intervenção  da
Superintendência  de
Patrimônio  –  SUPAT
na  avaliação  e
realização  técnica  e
de orçamento. Alegou
que  as  providências
para  colocar  armário
no  alojamento  já
foram tomadas.

A  CASE  Salvador
permanece  com
problemas estruturais
semelhantes  aos
descritos  no  último
relatório  de  auditoria
(TCE/006387/2018),
explicitando  a
dificuldade
encontrada  pela
Fundac  em sanar  os
pontos  levantados  e
adequar as estruturas
da  CASE  Salvador
aos  parâmetros
legais.  O  Plano
Estadual  de
Atendimento
Socioeducativo  da
Bahia  previa  a
desativação da CASE
Salvador até o ano de
2019,  o  que  não
ocorreu.

Cabe  à  Fundac
avaliar  a  viabilidade
da  extensa  reforma
estrutural  necessária
para  adequar  a
unidade  CASE
Salvador  aos
parâmetros  legais  e
providenciar  tal
reforma.  Em  caso
negativo,
implementar plano de
contingência  para
sanar  os  casos
graves apontados por
esta  auditoria  ou,
ainda,  a  desativação
em  definitivo  da
unidade. 

A.2
Descumprimento
da  determinação
de  criação  de
espaço  para
visita  íntima  na
unidade  CASE
Feminina

Na visita in loco a
equipe  de
auditoria  verificou
que  não  foi
instalado  espaço
reservado  para
visita  íntima  das
adolescentes  que
cumprem  medida
na unidade.

- Lei 12.594/2012,
Art. 68
-  Portaria  Fundac
nº 61/17, Art.  140
a 146

Ausência  de
construção  de
espaço  reservado
para visita íntima.

Impossibilidade  de
garantir o direito à
visita  íntima
assegurado pela
legislação.

A Fundac  respondeu
que  por  ser
necessária  a
construção  de  um
anexo,  sendo  que  a
tramitação  é  mais
extensa  e  que  as
visitas presenciais de
representantes  da
SUPAT  foram
suspensas devido ao
período pandêmico.

Em  que  pese  a
unidade  auditada  ter
tomado  providências
no  sentido  de
viabilizar  a
construção  do  anexo
para  viabilizar  as
visitas  íntimas,
forçoso  reconhecer
que  a  situação  de
ilegalidade  se
perpetra  há  anos,
sendo  apontada  em
relatórios prévios.

Que  a  Fundac
diligencie  junto  à
SUPAT  ou  outros
órgão  responsáveis
para  viabilizar  o
espaço  reservado
para  visita  íntima,
conforme determina a
legislação
competente.
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A.2
Descumprimento
da  determinação
de  manutenção
preventiva  e
corretiva  das
instalações
físicas e ausência
de  espaço  para
visitas íntimas na
unidade  CASE
CIA

Na visita in loco a
equipe  de
auditoria  verificou
que  não  há
armários  para
guarda  de  itens
pessoais  em
todos  os  quartos,
refeições  sendo
feitas nos próprios
quartos,  ambiente
extremamente
úmido,  iluminação
precária,
banheiros
degradados,
espaço para visita
íntima  desativado
e  cozinha  sem
equipamentos  e
pisos adequados.

-  Plano  de  ação
enviado  pela
Fundac  ao  TCE
(TCE/004714/202
0)
-  Resolução  TCE
nº  35/2014
(Processo nº TCE/
003082/2013),
-  Lei  Federal  Nº
12.594/2012 
- Portaria nº 61/17

Descumprimento
da  determinação
“Manutenção
preventiva  e
corretiva  das
instalações físicas,
com  criação  de
espaço próprio nas
unidades  de
internação  para
visitas  íntimas
onde  esse  ainda
não  existe”  da
Resolução  nº
35/2014.

Ambientes
insalubres  que
expõem
adolescentes  e
funcionários  a
agentes
patológicos,  falta
de  espaço
adequado  para
guarda  de
pertences,
ambiente
inadequado para a
correta
manipulação  de
alimentos  e
impossibilidade  de
garantir  direito  à
visita  íntima
assegurado pela
legislação.

A Fundac  respondeu
que  o  espaço  para
visita  íntima  está
inativado  por  conta
da  pandemia  e  pela
necessidade  de
relocação do setor de
Registro de Controle;
que  a  reforma  na
Unidade  de
Alimentação  de
Nutrição é de grande
porte  e  requer  uma
avaliação  técnica  e
orçamentária
extensa,  sendo
aberto  processo  no
SEI  para  tanto;  que
há  processo
tramitando  para
readequação  do
espaço  físico
englobando  a
aquisição  de
armários,  mas  que
por  conta  da
pandemia o processo
está sem andamento;
e  que  os  banheiros
foram  reformados
recentemente,  sendo
prioridade da unidade
concluir  as  obras  no
setor  de  Registro  de
Controle  antes  da
readequação  dos
outros sanitários.

Apesar  dos  avanços
encontrados  pela
equipe  de  auditoria
na  unidade  quando
comparado  a
situação  averiguada
pela  auditoria
realizada  em  2018
pela  7ª  CCE,
necessário  apontar
que  problemas
graves  permanecem,
como  a  inadequação
da  estrutura  da
Unidade  de
Alimentação  e
Nutrição,  a  falta  de
armários para guarda
de itens pessoais e a
falta  de  local  para
visitas  íntimas.  As
informações
prestadas  pela
Fundac corroboram a
existência  dos  fatos,
trazendo  como
justificativa  para  a
perpetuação  da
situação a burocracia
estatal.

Que  a  Fundac
cumpra  as
determinações
apontadas  no  plano
de  ação
TCE/004714/2020,
readequando  as
instalações  da
unidade  CASE  CIA
ao  determinado  pela
legislação  vigente  e
pelo próprio Plano de
Ação entregue.
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A3.  Ausência  de
cursos
profissionalizante
s  na  unidade  de
semiliberdade  de
Juazeiro

Durante a visita in
loco  na  unidade
de  semiliberdade
de  Juazeiro,  em
entrevista  com  o
adolescente  e  a
equipe  técnica,
constatou-se  que
o  único
adolescente  da
unidade não havia
recebido  nenhum
curso
profissionalizante
durante  os  dois
meses que estava
na unidade.

- CF/88, art. 227;
-  Lei  n°
8.069/1990,  arts.
69, 94, inciso X, e
120, § 1º 

-  Falta  de
empenho  e
priorização  na
articulação  junto
às  entidades  sem
fins  lucrativos  no
sentido  de  firmar
parcerias  para  a
oferta  de  cursos
profissionalizantes
;

-  Ineficiência  na
gestão  da
parceria;

-  Impacto  na
ressocialização
dos  adolescentes
em  conflito  com  a
Lei

A  subgerente  da
semiliberdade
apresenta  uma
declaração  da
pedagoga  de  que  o
adolescente  está
devidamente
matriculado  no  curso
do Sebrae “No corre!
Tá  na  trilha.  Tá  no
corre  do  projeto  de
vida”,  iniciado  no  dia
24/11/2022,  sem
contudo  enviar
registro  de referência
da  matrícula
assinado  pelo
Sebrae. 

A  demora  em
propiciar  uma
formação  ao
socioeducando
demonstra
ineficiência na gestão
da  parceria,
caracterizando
infração  a  norma
legal, uma vez que a
oferta  de
profissionalização
identifica a qualidade
no  atendimento.  No
plano de  trabalho da
OSC  consta  como
um  dos  objetivos
específicos  da
parceria  a  utilização
da  intersetorialidade
da  educação
garantida  pelas
politicas  públicas,
com  o  propósito  de
favorecer  o
atendimento  integral
ao adolescente.

Recomenda-se  á
Fundac  um
acompanhamento
rigoroso  a  OSC  no
que  se  refere  aos
direitos  fundamentais
dos  socioeducandos,
evitando a ociosidade
e  ausência  de
profissionalização,
uma  vez  que  o
acesso  à
profissionalização  é
uma  ferramenta
muito importante que
enseja  uma
perspectiva  de
mudança de vida.

A4.  Acesso  à
central  de
monitoramento
por  câmeras
através  de
celular  usado
pelo vigilante

Na  visita  à
Semiliberdade  de
Juazeiro
constatou-se  que
o  vigilante  da
unidade  controla
as  imagens  das
câmeras  de
segurança via seu
celular  de  uso
pessoal.

-  Portaria
187/2019  da
Fundac, art. 91;
- ECA , arts. 17 e
100;

-  Falta  de
planejamento  para
aquisição  de
equipamentos  de
informática
próprios  para  a
central  de
monitoramento por
câmeras  no  Plano
de Trabalho;

-  Falha  na
fiscalização  da
comissão  de
avaliação

-  Ineficiência  na
gestão  da
parceria;

-  Risco  de
vazamento  de
imagens  internas
da  unidade  de
semiliberdade  e
dos  adolescentes,
prejudicando  sua
reinserção social.

A  Fundac  e  o
Coordenador  da
Unidade  arguiram
que  o  monitor  já  foi
instalado  e  que  o
celular  não  está
sendo  mais  utilizado.
Porém  não  foi
enviado  documento
comprobatório  das
imagens no monitor.

Considerando  a  falta
de planejamento para
aquisição  de
equipamentos  de
informática  próprios
para  a  central  de
monitoramento  por
câmeras no Plano de
Trabalho e a previsão
no mesmo de compra
de  câmeras,  forçoso
reconhecer  que  a
comissão  de
avaliação  falhou  na
fiscalização da  forma
como  tais  câmeras
estavam  sendo
controladas,
permitindo  que  a

Recomenda-se  à
Fundac  que
cientifique  as  OSCs
parceiras  sobre  os
cuidados necessários
para  assegurar  os
direitos à imagem e à
identidade  dos
adolescentes  e  que
diligencie para que a
ABEVVI  interrompa
imediatamente  a
possibilidade  de
acesso  remoto  às
imagens  da  central
de  câmeras  da
unidade,  instalando
equipamento  de
monitoramento  em
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situação  irregular  de
acesso  remoto  das
imagens  internas  da
unidade  se
perpetrasse.

ambiente isolado e de
uso  exclusivo  para
esse fim.

A5.Deficiência
no  plano  de
trabalho  do
termo  de
colaboração  nº
06/2022

A  auditoria
verificou  a
ausência  dos
seguintes
elementos  no
plano  de  trabalho
do  termo  de
colaboração  nº
06/2022:
-  detalhamento
dos  custos
diretos  e
indiretos;

-  ausência  de
indicadores,
metas  e
parâmetros  para
avaliação  de
desempenho:
-  ausência  da
forma  de
execução  das
ações  e  de
cumprimento  das
metas; e
-  ausência  da
indicação  da
equipe  de
trabalho. 

-  Decreto
Estadual  nº.
17.091/2016,  §3º
e §6º do art. 11;
-  Instrução  da
SAEB  n.º
017/2019;
-  Lei  Federal  nº
13.019/ 2014,  art.
22.

Fragilidade  no
processo  da
formalização  e
execução  do
termo  de
colaboração  n.º
06/2022.

-  Controle
ineficiente  dos
gastos  na
execução  das
atividades;

-  Risco  de
ocorrerem
constantes
aditamentos  e
prejuízos  ao
erário.

A  Subgerente
Semiliberdade
informou  que  os
valores  dos  custos
diretos  e  indiretos
estavão  previsto  no
plano  e  que  foi
encaminhado  pela
OSC  o  detalhamento
dos  custos,
entretanto  o
documento  enviado
pela  OSC  apenas
tem  a  nomenclatura
dos  custos,  faltando
os valores.
Com  relação  à
ausência da forma de
execução  das  ações
e  de  cumprimento
das metas e ausência
de  parâmetro  para
avaliação  de
desempenho,  o
gestor  informou  que
tais  itens
encontravam  no
plano  de  trabalho,
porém a auditoria não
os encontrou.
Com  relação  a
Equipe  de  Trabalho,
informou  que  será
incluído  no  Plano  de
trabalho,  através  do
Termo  Aditivo,  sem
alteração  do  valor
global.

O  plano  de  trabalho
serve para assegurar
a  boa  aplicação  dos
recursos  públicos
garantindo  eficiência
e  qualidade  nas
compras  de  bens  e
serviços  e  na
contratação  de
equipe  de  trabalho.
Ademais,  uma  boa
prestação  de  contas
é  o  resultado  de  um
bom  planejamento,
com  os  recursos
sendo  executados
conforme  detalhado,
e  de  uma  execução
cuidadosa,
atendendo  ao  que
estava  previsto  no
plano  de  trabalho,
através  das  metas,
indicadores  e
resultados. 

Recomenda-se  à
Fundac  que  sejam
aprimorados  os
controle de meio e de
resultados,  a  fim  de
cumprir  o  que
determina a Instrução
Normativa  da  SAEB
n.º  017/2019,  em
vigor  desde  julho  de
2019,  com  vistas  a
obedecer  os
princípios  da
eficiência,
proporcionalidade  e
economicidade.
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A6. Estrutura 
física em 
desacordo com 
as normas de 
referência/ 
Sinase

Durante a visita à
unidade  de
Semiliberdade de
Juazeiro
verificou-se
deficiências  na
estrutura  física,
que  se  encontra
sem  a  devida
manutenção: 
-  extintores  com
prazo de validade
vencido;
- fiação expostas;
-  teto  da  cozinha
com rachaduras e
goteiras;
-  sala  de
atendimento
individual
inativada,  pois
encontra-se
aguardando
material  para
isolamento
acústico.

- Lei 12.594/2012,
art. 23, V;
-  Estatuto  da
Criança  e  do
Adolescente
(ECA),  art.  94,
VII;
-Portaria
187/2019  da
FUNDAC,  art. 8º.

Ausência  de
manutenção
preventiva  e
corretiva  das
instalações físicas,
e  de  um  devido
monitoramento por
parte da Fundac.

-  Risco  à
integridade  física
dos profissionais e
adolescentes:

-  Impacto  nas
atividades  de
socioeducação,
saúde e educação.

A  Subgerente
Semiliberdade
informou que a carga
dos  extintores  serão
colocadas no mês de
dezembro,  devido  a
cotação  que  ainda
está sendo finalizada.
Quanto às goteiras e
fiação  exposta,  foi
informado  que  já  foi
resolvido,  porém  não
foi  enviado  nenhuma
evidencia.  Já  a  sala
de atendimento foram
anexadas  fotos  da
sala,  informando  que
já  está  em
funcionamento,  sem
contudo responder ao
questionamento  a
cerca  do  isolamento
acústico. 

A  auditoria  entende
que  as  condições
estruturais  da
unidade  encontra-se
em  desacordo  com
as  normas  de
referência/Sinase,
devido  a  inércia  da
Fundac  na  avaliação
da  reforma  da
unidade,  uma  vez
que  a  oferta  de
estruturas  físicas  em
condições adequadas
e  de  segurança  são
exigências  para  o
funcionamento  de
uma  unidade  de
semiliberdade
preconizada  pelo
Sinase,  impactando
negativamente  as
atividades  de
socioeducação,
saúde e educação.

Recomenda-se  um
devido
monitoramento  por
parte da Fundac com
relação  a
manutenção predial

A7.  Unidade  de
semiliberdade de
Juazeiro  sem
acesso ao SIPIA

Verificou-se  na
unidade  de
semiliberdade  de
Juazeiro  que  a
equipe  técnica
não  possui
acesso ao SIPIA.

-  Portaria
187/2019  da
Fundac, art. 94;
-  Termo  de
Colaboração  n.º
06/2022,  cláusula
sexta, inciso V.

Inércia  da  Fundac
em  capacitar  a
equipe  técnica  e
enviar  o  link  de
acesso  ao
sistema.

Ineficiência  no
acompanhamento
das  informações
referentes  aos
adolescentes  de
forma rápida. 

A  subgerente  da
semiliberdade
informou  que
elaborou-se  um
cronograma  de
capacitação
presencial  para  a
utilização  do  SIPIA
promovida  pelo  setor
GERSE/SIPIA  entre
janeiro e fevereiro de
2023  para  todos  os

Diante  do  exposto,  a
auditoria entende que
a  falta  de  utilização
do SIPIA pela equipe
técnica  prejudica  a
articulação da equipe
com  os
socioeducadores  e
poder público, no que
se refere ao registro,
acompanhamento  e
reavaliação  dos

Recomenda-se que a
Fundac  realize,  o
mais  rápido possível,
a  capacitação  da
equipe  técnica,  com
vista a cumprir o que
determina  o
regimento interno das
unidades  de
Semiliberdade  no
Estado da Bahia.
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técnicos  das
semiliberdades e que
a  unidade  de
Juazeiro  está
programada  para
receber  a
capacitação  em
janeiro. 

adolescentes,  uma
vez  que  todas  as
informações  sobre  o
atendimento  ao
socioeducando
deverão  estar
dispostas no sistema,
no prazo legal.
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APÊNDICE II
MATRIZ DE RESPONSABILIZAÇÃO

ACHADO RESPONSÁVEL(IS)
PERÍODO

DE
EXERCÍCIO

CONDUTA
NEXO DE CAUSALIDADE 

(entre a conduta e o
resultado ilícito)

VALOR
PASSÍVEL DE
DEVOLUÇÃO

(R$)

Deficiências encontradas
nos  Planos  Individuais
de Atendimento

Fabiana Valéria Burity Amorim 
CPF: 749.920.155-49
Cargo: Gerência Socioeducativa

A partir de
10/2015

Deixar  de  supervisionar/orientar/monitorar  o
preenchimento integral e adequado dos PIAs

A ausência de supervisão comprometeu
as  ações   consideradas  continuadas
e/ou implementadas do plano de ação
enviado pela Fundac 

Não aplicável

Jurandir Moreira
CPF:391.067.305-82
Cargo: Gerente Case CIA

Luciana Lima
CPF:008.325.595-80
Cargo: Gerente Case Feminina

Rosemeire Araújo
CPF:545.949.795-72
Cargo: Gerente Case Irmã Dulce

Sued Gomes
CPF: 276.869.145-34
Cargo: Gerente Case Juiz Mello
Matos

Viviane Rocha
CPF: 020.779.895-80
Cargo: Gerente Case Salvador

Kátia Cerqueira
CPF: 509.616.085-87
Cargo: Gerente Case Zilda Arns

Marko Aurélio Santos e Silva 
CPF: 012.368.975-95 
Cargo:  Coordenador
semiliberdade Feira de Santana

Isaac Viana Oliveira
CPF: 023.950.045-88 
Cargo:  Coordenador
Semiliberdade  Vitória  da
Conquista

A partir de
01/2016

A partir de
12/2015

A partir de
03/2018

A partir de
09/2021

A partir de
08/2021

A partir de
07/2020

A partir de
07/2020

A partir de
04/2022

 

Descuido  na  elaboração  dos  PIAs:  permitir  a
elaboração dos PIAs no prazo superior ao definido
por  lei;  elaborar  PIAs  sem  a  assinatura  dos
responsáveis;  utilizar  diversos  modelos  de  PIA;
permitir a elaboração de PIASs com campos sem o
devido preenchimento.

As  falhas  na  elaboração  dos  PIAs
contribuíram  para  inviabilizar  o
estabelecimento  do  perfil  dos
socioeducandos  de  forma  individual  e
em  grupo  prejudicando  a  efetividade
das ações de orientação e reeducação
dos adolescentes.

Não aplicável
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Descumprimento  da
determinação  de
manutenção preventiva e
corretiva das instalações
físicas na unidade CASE
Salvador

Regina Affonso de Carvalho 
CPF:312.801.885-53
Cargo: Diretora Geral Desde

28/01/2015
Deixar de supervisionar/orientar/monitorar o Plano
de Ação

A ausência de supervisão comprometeu
a  execução  das  ações  previstas  no
plano de ação enviado pela Fundac 

Não aplicávelEmilson Gusmão Pial Santana
CPF:289.373.175-91
Núcleo de Obras e Manutenção

Josué  Amorin Pineiro
CPF:989.551.955-91
Gerente Administrativo

A partir de
04/2015

A partir de
12/2020

Deixar  de  executar  e/ou  diligenciar  ações  no
sentido de executar as obras previstas nos planos
de ação enviado pela Fundac ao TCE

O descumprimento da  determinação da
Resolução  n.º  35/2014  e  do  próprio
Plano  de  Ação  contribuiu  para  a
ausência de correção e/ou manutenção
inadequada  das  instalações  físicas,
tendo  sido  identificadas  diversas
situações  como  infiltrações,  fiações
expostas,  iluminação  inadequada  e
chuveiros  quebrados  nas
dependências  das  unidades  da
FUNDAC,  especialmente  nos
alojamentos,  em  desacordo  com  o
Sinase.

Acesso  à  central  de
monitoramento  por
câmeras  através  de
celular  pessoal  do
vigilante

Márcia Conceição Azevedo 
Martins
Gestora da parceria
CPF: 378.785.575-00

Alexandre Magno Cosme 
Lacerda Pinheiro
Membro da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação
CPF: 413.828.975-53

Cláudio Alexandre Pereira de 
Souza
Membro da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação
CPF: 924.941.105-72

Edwaldo Alves Silva
Membro da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação
CPF: 000.732.318-27

A partir de
13/07/2022

A partir de
27/07/2021

A partir de 
12/05/2022

 

A partir de
27/07/2021

Monitorar de forma deficiente a execução do Termo
de Colaboração,  deixando de apontar  a situação
irregular.

A falha no monitoramento da execução
da  parceria  permitiu  que  a  situação
irregular  de  uso  de  aparelho  celular
para  acessar  sistema  de  câmeras  da
unidade ocorresse, colocando em risco
o  direito  dos  adolescentes  que
cumprem  medida  socioeducativa  na
unidade. Não aplicável

Brício Jorge Silva de Sousa
Cargo: Coordenador da 
Semiliberdade de Juazeiro
CPF:616.252.995-91

A partir de
08/04/2022

Permitir a montagem de estrutura de vigilância por
câmeras com a possibilidade de acesso externo e
permitir  acesso  remoto  via  celular  pelo  vigia
contratado.

A montagem de central de câmeras com
possibilidade  de  acesso  remoto  e  a
orientação  de  acesso  via  celular  pelo
vigia  infringem  o  que  determina  o
Regimento  Interno  das  unidades  de
Semiliberdade e o Sinase.
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Deficiência  no  Plano
de trabalho do termo
de  colaboração  n.º
06/2022

Reginaldo Pinto Bastos
CPF:835.906.256-00 
Representante  da  OSC  -
ABEVVI

A partir de
07/04/2022

Descuido na elaboração do plano de trabalho do
termo  de  colaboração  n.º  06/2022,  deixando  de
contemplar  na  proposta  apresentada  elementos
necessários para a observância dos princípios da
administração pública: economicidade, eficiência e
proporcionalidade

A  falha  na  elaboração  do  plano  de
trabalho  gerou desconformidade com o
anexo  VI  da  instrução  da  SAEB  n.º
017/2019.

Não aplicável

Ivone Oliveira dos Santos
CPF: 457.735.055-68
Cargo: Presidente da Comissão
de Seleção

A partir de
07/04/2022

Deixar de observar a norma legal, no que se refere
à  celebração  e  formalização  do  termo  de
colaboração  n.º  06/2022  ao  aprovar  o  plano  de
trabalho  em  desacordo  com  o  edital  de
chamamento público

O  descumprimento  da  norma  legal
acarretou  fragilidade  no  processo  de
formalização e celebração do termo de
colaboração.

Estrutura física em 
desacordo com as 
normas de referência/
Sinase

Marcia Conceição Azevedo 
Martins
Gestora da parceria
CPF: 378.785.575-00

Alexandre Magno Cosme 
Lacerda Pinheiro
Membro da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação
CPF: 413.828.975-53

Claudio Alexandre Pereira de 
Souza
Membro da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação
CPF: 924.941.105-72

Edwaldo Alves Silva
Membro da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação
CPF: 000.732.318-27

A partir de
13/07/2022

A partir de
27/07/2021

A partir de 
12/05/2022

 

A partir de
27/07/2021

Fiscalizar de forma ineficaz as condições físicas do
imóvel que abriga a unidade de Semiliberdade em
Juazeiro.

A  ausência  de  fiscalização  eficaz
permitiu que o imóvel fosse usado em
desacordo  com  os  parâmetros
estabelecidos  pela  legislação,
contribuindo  para  a  ausência  de
correção e/ou manutenção inadequada
das instalações físicas do imóvel, tendo
sido  identificados  infiltrações,  fios
expostos e extintores de incêndio fora
do prazo de validade.

Não aplicável

Bricio Jorge Silva de Sousa
Cargo: Coordenador da 
Semiliberdade de Juazeiro
CPF:616.252.995-91

A partir de
08/04/2022

Deixar  de  providenciar  a  devida  manutenção
predial e de itens de segurança

A  ausência  de  manutenção  predial
causou  os  danos  estruturais  que
levaram  a  estrutura  a  estar  em
desacordo com as normas de referência

Ref.2951766-52
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

DENILSON MARTINS MACHADO
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 15/12/2022

Aline Mendonca de Andrade
Gerente de Auditoria - Assinado em 15/12/2022

Fernanda Dantas Barreto
Líder de Auditoria - Assinado em 15/12/2022

Ailton dos Reis Cavalcante
Auditor de Contas Públicas - Assinado em 15/12/2022

Caio Dias Simoes
Auditor Estadual de Controle Externo - Assinado em 15/12/2022

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou endereço
https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de autenticação: Q3MZU5ODMX
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